
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N•92 . :SÂBÀDO, 20 Ub JUNHO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do art. 

48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte · · · 

RESOLUÇÃO N• 20, DE 1992 
Autoriza a República Federativa do Brasil a ultimar cop.tratação de operação de crédito 

externo, no valor de US$61,532,971.00 (sessenta e um milhões, quinhentos e trinta e dois 
mil, novecentos e setenta e um dólares norte-americanos), destinada a financiar, parcial­
mente, a importação de helicóp(er~, ferramenta) e treinamento de pessoal para o 1 !'Batalhão 
de Helicópteros, no âmbito do Programa de Reaparelhamento do Exército. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar operação de crédito externo, no 

valor de US$61,532,971.00 (sessenta e um milhões, quinhentos e trinta e dois mil, novecentos e setenta 
e um dólares norte-americanos), em aditamen1o ao contrato firmado em 24 de junho de 1988 entre a 
União e um consórcio constituído pelasempresasHelicópteros do Brasil S/ A -HELIBRÁS, Aeroespatiale 
Societé Nationale Industrielle e ENGESA -Engenheiros Especializados S/ A. · · · 

Parágrafo único .. A operação de crédito externo destina-se a financiar, parcialmente, a importação 
de helicópteros, peças para manutenção, ferramenta! e treinamento de pessoal para o 1• Batalhão de 
Helicópteros, no· âmbito do Programa de Reaparelhamento do Exército. 

Art. 2• As condições financeiras básicas da operação de crédito são as seguintes:. 
a) valor total da elevação: US$61,532,971.00 (sessenta e um milhões, quinhentos e trinta e dois ntil, 

novecentos e setenta e um dólares norte-americanos); 
b) juros: 10,6% ·(dez inteiros e seis décimos por cenfo) ao ano, semestralmente vencidos, pagos junta-· 

mente com o principal financiado; 
c) flat fee: US$250,000.00(duzentos.e cinqüenta -inil dólares norte-americanos) a ser paga após a 

emissão do Certificado de Autorização, que será expedido pelo Banco Central do Brasil; 
d) down payment: 15% (quinze por cento) a ser pago somente após a emissão do Certificado de 

Autorização, de acordo com o seguinte cronograma: 
- 1• parcela: 7,5% (sete e meio por"cento) do valor global (US$4,614,972.83 -quatro milhões, 

seiscentos e quatorze mil, novecentos e setenta e dois dólares norte-americanos e oitenta e três centavos), 
após a emissão das guias de importação pelo Cedex, se for o caso.; 

- 2• parcela: 7,5% (sete e meio por cento) do valor dos lotes n•' 101 e 102 (US$354,960.00- trezentos 
e cinqüenta e quatrO mil, novecentos e sessenta dólares norte~americanos), em até setenta e cinco dias 
antes da data prevista para ·o embarque dos referidos lotes; . . ... 

- 3• parcela: 7,5% (sete e meio por C:ei:tto) do valor do lote n' 103 (US$177,480.00- cento e setenta 
e sete mil, quatrocentos e oitenta dólares norte-americanos), em até setenta e cinco dias após o pagamento 
da segunda parcela; -
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- 4• parcela: 7,5% (sete e meío p'or cento) do vãJor tota·l 'dos lotes n'' 104 a 13R_(US$4,082,532.82 
- quatro milhões, oitenta e dois mil, quinhentos e trinta e dois dólares norte-americanos e oitenta e 
dois centavos), em a(é quarenta: e cinco dias após, a ,dat!l prevista para o embarque dos lotes n'' 101 
a 102; _ 

e) esquema de amortização: '8'5% (oitenta e cinco por cento) do principal financiado em dezesseis 
prestações semestrais, iguais e consecutivas, vencendo o primeiro pagamento seis meses após o respectivo 
embarque. 

Art. 3• A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de doze meses, 
a contar de sua publicação. . " .. · _ · ' 

Art. 4' Est~Resolução en;~~ em vigor. tl? data de ~l\a. publicação. 
Senado Federal, 19 de junho .<\e 1992. -.Senador Mauro Benevides, Presidente: 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 128• SESSÃO, EM 19 DE JUNHO DE 1992 

1.1-- ABERtURA 
1.~~ EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente· 

SENADOR V ALMIR CAMPELO-~ Críticas à im­
prensa pelo noticiário apregoando a crise __ política no País. 
A Reforma Fiscal. Boicote das Liderfinças aos_assuntos . 
do Congresso Nacional. - -

SR. PRESlDENTE-- Satisfação pelo volume signifi­
cativo de proposições votadas no de_correr da sema,na, ape­
sar do funcionamento de inúmeras CPI, Instituição de novo 
horário para O fuil.Ciõn:amen.to-das Comissões P_ermanentes. 
Autoconvocação do_ Congresso Nacibhal para o mês de 
julho ainda sem deliberação. · 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES -- Críticas à 
decisão da Suprema Corte dos Estadqs~ Unidos da América, 
legalizando por jurisprudência o seqüestro de estrangeiros 
suspeitos em país estrangeiro para ser_ julgado pela Justiça 
Americana, contrariando o postulado maior do Direito 
Internacional- o da Soberania das Nações. 

SENADOR ELCIO ÁLVARES :· Inquietação com 
a ação de alguns integrantes da CPI do caso PC, que procu~ 

raro levant'ar a tese do impeachment do Presidente da R.epú­
blicã. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -- Legalização 
- de contribuição de peSsoas jurídicas aos partidos políticos 

defend_ida pelo Ministro da Justiça, Dr. Célio Borja, yelha 
luta de s. Ex• . . 
SENADOR MAURÍCIO CO~A-- Como Líder-­

-Trabalhos desenvolvidos até aqui pela CP! do caso PC, 
que no entender de Sua Excelência já reúne e)~m~ntos 
para indiciamento de algumas pessoas. 

1.1.2 - Requerimento 
-- N' 437/92, de autoria do SenadorEsperidião Amin, 

solicitanc)o licença para se ausentar dos trabalho,s da,Casa, 
no dia 19 do corrente. Vo4ttão adiada por falta de quorum. 

1.3-- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Cámara n• 52/92 (n' 2.950/92, na 
Casa de origem), que prorroga o termo final do prazo 
previsto no art. 3' da Lei n' 8.352, de 28 de dezembro· 
de 1991, e dá outras providências. Discussão encerrada, 
após parecer de Plenário, ficando a Votação--adiada por 
falta de quorum. 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Sábado 20 5075 

..------.,.---------~ ~ ~ -- -~ 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n; 99/91 
(n' 161/91, na Casa de ~origem), que dá nova redação aos 
arts. 184 e 186 do Código Penal, e dá out.as pro'vidêncías~· 
Aprovada. À Câmara _do.s Deputados. , , 

1.3.1- DiScurso'apóSà~Ordem dÓ Dia 

SENADOR AMIR LANDO ,--;-O anestesiarnento da 
consciência da sociedade e a criS'erpor'que'passa o País. 

1:3.2- Comunicação da Presidência 

Término- do prazo pata apresentaÇão de emendas ao 
Projeto de Resoluç3.o n9 27/92 e aos Projetos de Decreto 
Legis!a.t~vP.n'' 18/85, 3.8/89, 46/90 e 20/92. · 

1.3,.3 - DesignaÇão da ordem dO Oi~- da próxima ses­
sãO 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

. -Ata d~ 126~ Reunião . 

3- ATAS DE COMISSÃO 
4 - MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDO 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕÉS PERMA; 

.NENTEs 

Ata: dál28a Sessão~ em 19 de junho de 1992 

za · Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Magnq Barcelar 

À9 9.1TORAS, AC'TTIIM~~l' PR1'8l'NTP9 q,9 ,SR$. 
Sl'NAIJORF.9: ' . 

Chagas Rodrigues ~ Pnéas Paria ~ Ppitáoio Cafetei­
ra- Iram Saraiva- Jarbas Pa"~J.sarinho- Joao Rocha- Mag.:., 
no Bacelar- Mauro HenC"Vidt's- Nahor Júnior- Valmir Cam-peio. · .... ~ .... ·~ · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o Cóin.parecimento_ de dez Srs. SeDadores. Ha­
vendo número regimental, deCfai-o aberta a sessão. · -

So?.a proteção de Deus, iniciamOs nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mau~o Be~~VJd~s)::..:_ Há orador~s . 
inscritoS. CqncedO a palavra ao nobre Senador Valmir Cam­
pelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso~ Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
e Srs. Senadores: 

A minha preocupaçãd de hoje diz respeito às inúmeras 
notícias que os jornais têril diVulgado sobre a crise política 
do nosso País. . · . . 

Estamos assistindo a um festival de notícias cJ.ue réalmente 
nada trazem de proveito pata a nossa a Nação, e que não 
traduzem ,a yeracidade dos fatos que vêm acontecendo na 
vida nacional. -

Temos instalada, no Congresso N acionãl, a CP!" que âpura 
possíveis irregularidades praticadas pelo empresário alagoano 
Paulo César Farias; participo dessa Comissão e posso dizer 
a V. Ex~, Sr. Presidente, que ela tem procurado com honesti­
dade, acima de siglas O de cores partidárias, buscar a verdade, 
para que a Nação conheça os fatos e_ que ·a sua apuraÇão 
tome o Ii.Ii:n.d desejado, o de punir os verdadeiros ·culpados. 

Mas o que estamos observando, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores é um verdadeiro carnaval. Com a proximidade das 
eleições, aqueles que desejam candidata:r-se estão tentando 
transformar esta Casa em palanque eletrônico, para tirar pro-

' ' 

veito, fazendo do_ Congresso Nacional um trampolim para 
súas p"róprias eleiçõbS. · · ' · 

A CPI, Sr. Presidente e Srs; Senadores, tem re-almente 
se Comportado com pureza, com louvór em b!lséa da ~erdade, 
mas, infelizmente, aiD.da ocorrem fatos que merecem reparos. 
O País não pode parar; com tantos projetos. em tramitação 

-no Congresso Nacional, é necessário que nós, políiícos, esteja­
mos imbuídos da vontade históriCa de, acima de qualquer 
outro posicionamento maior que náo sejã o bem-estar do 

· nosso povo, busquemos ·alternativas para· fazer com- que· a 
Nação caminhe noVéi.mente. 

~· .• volto a dizer, Sr. Presidente, as denúncias que estão 
sol? <)_puração referem-se a supostas irregularidad.es praticadas 
por um empresáriO alagoano. É bom que ·se diga que tais 
denúncias estão sob apuração, e essa apUração pode estar 
rendendo, repito, a alguns políticos e partidos políticos, pre­
ciosos··m:inutos na mídia eletrônica, o que está causando um 
mál enorme ao nosSO País. 

Neste sentido é" que venho, nesta manhã, pedir a com­
preeiisãó de todos os partidos políticos; ·pata que retomamOs 
à pauta dos trabalhos do Congresso Nacional, votando, princi­
palme·nte, os projetos que estão em tramitaçãO, com uma 
morosidade impressi'onante, principalmente ·a refOrma fiScal, 
o proj~to dos portos .. ~ 

--_O Sr ;Epitácio <;~eteira- Permite-me y. E~ um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Valmir Cam­
pelo, cada dia aprecio mais V. Ex•· até pela lealdade com 
que desempenha o seu mandato. Agora, neste momento, V. 
EX', em nome dessa lealdade. esquece até mesmo do reconhe­
cimento do seu próPrio mandato. Este Senado votou. nesta 
semana, um número recorde de projetos que tramitam em 
nossa Ordem do Dia. É claro que a reforma fiscal não pode 
ser votada, porque sequer saiu do Palácio do Planalto, sequer 

I' 
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sabemos o seu teor. O Pres"il..lt:nte da República ficou de o~ vir 
os. políticos, antes d~ enviar mensagem ao_ CongresSo, mas 
até hoje não o fez. Co_n.cordo com _ _v, Ex~. no sentido de 
que a CPI não deve servir pata satisfazer o apetite político 
daqueles que são adeptos do _''quanto pióf, inelhor". Acho, 
até, que a CPI poderia ter os seus assuntos mais s~rios tr~tados 
sigilosamente, para evitar exatamente o_ que está acontecendo, 
com o fim da Rio-92, ser o Centro da- atenção de to4o o 
País, da imprensa, causando, em cons.e_qüência,. a queda, no 
mercado financeirO, das açõeS na Bolsas do Rio e São P.aulp, 
a alta do dólar, do ouro e, conseqüentemente, um desequi­
líbrio, acompanhado, provavelmente, tudo indica, de uma 
maior inflação. Mas o que entendo realmente importante é 
a isenção de todos aqueles que, como V. E~, na ·cpr, wão 
examinar esse_as_sunto. Acho que o Presid.ente deve se debru­
çar com os seus assessores políticos m_ajs. próximos, embora 
tenha, desde o iníciO da. sua campanha, e depois da sua posse, 
até desdenhado os políticos, para saber qual a forma a ser 
encontrada para recuperar-se perante_a_opinião pública._ Na 
realidade, a mídia vem, segundo os próprios jornais de hoje, 
provocando uma queda na popularidade _do Pre_s_id_ente e o 
aumento da rejeição popular. Isso pre_cisa _s_er verificado e 
contra-:-ata_cado c::om urgência. Digo isto sem ser rilembro da 
Bancada que apóia o Presidente. tenho;pautado a minha 
atuação aqui CxatamçntC-pela independência. Quando haVia 
ministros que eram tidos como corruptos - e achava que 
eram -, usei e~ta tribuna para denunciá-los. Na hora em 
que Sua Excelência retirou essas pessoas, pãréi a ftrinha metra­
lhadora, não dei mais nenhum tirô c até aplaudi as mudanças 
no seu ministério,_ embora não tivesse no noVo mihiStério 
nenhuma pessoa das minhas rclaçõ~s de amizade, ou nenhuma 
pessoa a quem fizesse qualquer pedido, __ Até hoje, passado 
já um ano e meio do meu mandato, jamais fiz um pedido 
ao Senhor Presidente da República ou a qualquer Ministro 
deste País, porque entendo que o import:,mte-é que o Presi­
dente possa escolher pessoas afinadas coín o seu Go"vemo. 
O deplorável fo1 a realização de uma campanha sem políticos 
-os políticos. de certa forma, são malditos pela população, 
mas o que s_c__ v_eri_ii_c_a_ é que, se é ruirh- éo~m os· polítiCos·, ·sem 
eles é pior ainda. Na hora em que foi mo~tado um~ Governo 
que, em prirtéípio, ilão tinha nenhum político, o ·resultado 
foi até Certo pontO deastruso_, porque o político tem a obriga­
ção de zelar pelo seu nome, que é o- se:u capital, c não vai 
querer perder esse nome conquistado em tantos anos. Poste­
riormente, o Presidente inicioü contatoS, esteve com o Minis­
tro da Justiça, nosso colega Senador J:,u:bas Passarinho, e 
a mudança foi sendo gradativamente rea1íi.ada:. 

Em verdade, o prime-iro errO âó Ties1dente foi_quando 
fechou o Serviço Nacional de Informfl,çõcs; nenl:u,H;rt_ Presi­
dente da República pode go"ernar este País sem alguém que 
o informe de maneira isenta. No conceiJo popUlar, e até políti~ 
co, o Serviço NaciQn_al__<;lc. Jnforma_ç.õc,s erª- __ H.dq_ como um 
serviço de arapongas, cuja única funçãp era, como se diz 
na gíria, dedurar aqueles que a Revolu.çâo considerf}_ya de. 
esquerda ou subversivos. O Scrxiço Nacio_nal de Infon:nações, 
na realidade, era um setor que orientava o Pre-Sidente da 
República sobre as pessoas que _ele iria nomear e ·sobre o 
desempenho das pessoas que havia nomeã.do~ "Sem o SNI, 
não poderia acontecer diferente com o Presidente Fernando 
Collor de Mello; Sua Excelência entrou no·Goiieino realmente 
cego, muito mais movido pelo grupo que o apoiara na campa­
nha, e por aqueles que tinham a facilidade de aproximar-se 
e, _talvez, de contar-lhe uma boa anedota, ou de obsequiá-lo 

naquilo que o Presidente_ mais gostava, na parte esportiva, 
conseguindo, com isso,.talv.ez, influência maior no Governo ... 

- Hoje, tenho a1_certeza que.o Presídente sabe que o pre­
juízo foi IJ.ão só·do Paj.s_; mas tãmbém da sua imagem. Uma 
pessoa_como_ S.ua Excelência, que recebeu mais da metade 
dos vot,us.do eleito(ado _ _brasileiro, que teve o apoio de cerca 
de 70% da opinião pública, vem amargando, no correr do_ 
tempo, a qued~ livre dessa popularidade, que não é decorrente 
dos seus atos, mas das pessoas que ele escolheu, que se diziam 
amigas. Espero ouvir,' en;1 breve, do Senhor Presidente da 
República aquilo que, segundo me informam, Sua Excelência­
tem dito apenas à~ pessoa das su_as circunstâncias e que o 
visitam, que irá apurar este cãso, doa a quem doer, seja paren­
te_, ~mi,go o~ e?'~amigo. ~a !~alid_ade, um amigo_ não tem 
o direito de procede"r âessa forma. As pessoas que têm levado 
esse Governo ao descrédito não podem se dizer·amigas, pelo 
contrário, são inimigas do Presidente, amigas de si rriesmas; 
são inimigas das instituições e deste País, porquanto se fossem 
amigas do Presldente, o_ Sr. Fernando C..ollor de Mello, hoje, 
nao estaria llessa situação, que é realmente difícil, apesar 
~~-exube!ância do apoio ínternacioinal que recebeu na Rio-92. 
Temos que olhar este parádoxo: o Senhor Presidente da Repú­
:~tíca ~·- talVe"z! O- mais pOpúTar lá fora e o mais impopular 
aqui dentro - é necessário que Sua Excelência busque, aqui 
no País, conquistar, pelo menos, a metade do apoio que tem 
hoje à nível internacional. Era o que desejava acrescentar 
ao discurso de V. Ex~ 

O SR. V ALMIR CAMPELO -Nobre Senador Epitácio 
Cafeteira, agradeço a V. Ex~-pelo aparte, até mesmo-quando 
lembra s.obre a lealdade do meu mandato~ o.s projetos votildos 
neSta Casa . 

. . -Estou tranqüilo com a mÚtha cOii.sciência·e Com ó"ineu 
mandatO, mesmo porque, como· V, EJr;~, sou aqui um d_os 

.mais assíduos, estou -sempre à disposição para a discussão 
e votação dos projetos, como também nas comiSsões da quais 
faço parte. 

A lembrança de V. Ex~, realmente, vem fortalecer a miM 
nhatese_de que, antes que se fique pregando díscussões·inó­
cuas ~perdoe-me V. Ex~-; que não trazem absolutamente 
nada de positivo para o andamento do Pais, deveríamos procu­
rar discutir os projetos de interesse nacional. É claro que 
os projetOs que aqui foram votadoS, no Senado Federal, são 
de_ interesse do nosso Pais. . - . 

Mas, como V. Ex~, também ,não estou lembrado da últiM 
ma reunião do Congresso Nacional da qual participei, a não 
ser aquela em que votamos os vetos presidenciais. ereto· étue 
há dáis meses não votam.os nãda no Congresso Naciqnal. Por 
quê? A culpa não é do Presidente do Congresso Nacionªl 
Senador Mauro Benevides, que hoje preside esta· sessão. Ji 
culpa eXatamente das Lideranças, porque existe- uiri bOicote, 
uma tendência natural de não discutir, de ficar apenas conver­
sando. Porém, há um interesse generalizado, de modo geral, 
para que os projetos, os assuntos de interesse do Pilís Sejam 
colocad_os em pauta, para que possam ser discutídos e votados 
nesta Casa. 

V. Ex~ se rdere à rêiórmã fiscal. Já paitldpei de muítas 
discussões, aqui, com técnicos da área econômica, procurando 
inclusive entendê-la. Vários partidos polítiCos jã Torani cohViM 
dadosc para discutir, -aqui, com o Coordenador-geral dessa 
reforma, p~ra que pudésserrios conhecê_Mla melhor, e que deve-
rá ser encaminhada ao Congresso Nacional. ---

Mas já exist.e, Sr. Senador Epitácio Cafeteira, urna predis­
posição natu-ral dos Governadores, que estamos sabendo, um 
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boicote natural, para que essa· reforma não aconteça. E se 
não acontecer em breve, de nada irá adiantar, pois ela só 
entrará em vigorno ano· que.vem r--sendo votada este ano, 
SÓ poderá entrar em Vigor no an:o-qtié Veril, e· a tei1dência 
natural é exatamente prolongar·. E já conhecemos·o pensa~ 
mente de vários governadores de estados· que ·não c_oncordam, 
porque querem uma receita maior 'p'ara oS seus estados. Por­
tanto, é natural que briguem e que discutam. 

Sobre. reforma fiscal, fato_ que eu já 'trouxera à discussão 
semanà passada, recebemos uma palavra do Líder do Partido 
majoritário, nesta Casa, dizendo qu·e·, em princípio. não·c_on­
cordaria com a reforma,·porque ela trará prejufzos, principal­
mente, para os estados. 

O sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um <).parte, 
nobre Senador? 

. O SR. V ALMIR CAMPELO- Com muito prazer, nobre 
_SenadOr. 

O Sr: Epitácio Cafeteira - Volto a apartear V. Ex• Pare· 
ce-rne qu~ estamos- discutin'do - e aceit~do o_u não --a 
divisão fis,::al. Ao povo não interesSa essa diviSão fiscal, inte­
ressa a réforma fisCal; aci povo interes~a saber quem vai pagar 
e p·ot ·Que Vai pagar. Aós GOvernadores ji!_teressa que111 Vai 
receber e qual o critério para a liberação do dinheiro. 

Nobre Senador Valmir Campelo, na Façuldade, quando 
se tratava de Direito· RomanO eu aprendia muifo: aprendi 
que os romanos tiilham, na realidade, os princípios m~is certos 
para_o se.u ajuste fiscal. Eles, que inventaram o Direito, inven­
taram também os dever.es.. !I;nagine V. Ex' que não havia 
imposto sobre a renda e. sim imposto sobre a riqueza; os 
gestores faziam um levantamento da riqueza do cidadão e 
ele pagava a sua contribuição ao governo. Isso _é correto, 
por quê? Porque se estamos aqui, se a Câmara dos Deputados 
está ali, do outro lado,_se o Supremo Tribunal _está na praça 
dos Três Poderes, junto à Presidência da R,epúblíca, todos 
nós representamos a cúpula do trabalho do_ Estado,_ e o traba­
lho do. E&tado é para defender o homem e a propriedade, 
no rgime capitalista, muito mai_s a propriedade do que _o ho­
mem ,....,....ele aumenta a sua riqueza sem -pagar a· Impósto de 
Renda. Agora, se alguém cort~r um fio de arame, se apropriar 
ou ten~qr levar um bezerro da sua propriedade, ele movimenta 
o deleg~do, a Polícia, o-Promotor, o Tribunal de Justiça do 
Estado, o Superior Tribunal de Justiça de Brasília, ou seja, 
todos os mecanismos de Governo são acionados em defesa 
de um cidadão que não paga nada para ter aquela propriedade. 
O outro, que pássuí um iate e_sai percorrendo o mundo com 
a Band;eira do Brasil, quando _chega a algum país, o Embai~ 
xador ou o Cônsul brasileiro tem que lhe dar toda assistência, 
porque aquele iate é território brasileiro viajandO pelo mundo. 
E o proprietário do iate não paga nenhum tü"st?o de imposto 
para ter. es~e iate como qual passeia, descansa na sua aposen­
tadoria ou onde vive sem trabalhar. 

Entendo que, a prtir dessa declaração de renda, onde 
todos declararíamos_as nossas propriedad_es, em UFIR, talvez 
fosse possível um estudo para saber qual a riqueza deste País, 
para poder avaliar o percentt1al que os proprietários deveriam 
pagar sobre sua riqueza, para a manutenção dO ES:t8.do. Aí, 
sim, ninguém poderia se negar a pagar esse imposto. É como 
quem paga o IPVA: quem tem automóvel velho paga menos· 
IPV A; quem tem carro novo, importado, paga mais IPV A, 
e ninguém fica zangado por isso. Quem não quiSer pagar 
um IPV A grande, compra um carro nacional pequeno. Então, 
a riqueza, que é defendida pelo Estado, deve pagar um tributo. 

Não entendo quando se fala em imposto sobre grandes fortu­
nas: O que é grande fortuna'? Uns pagam pelo que ganham 
e não dá para ter nada, e outros não p:igarn esse íiD.põs·tO 
e vão pagar pelo que têm. Um ajuste fi_scal tellJ. de partir 
de urna filosofia e-co"nômica; nãc pode ser discutido para saber 
que percentual vai para o Estado, se é em função da sua 
população ou de sua localização geográfica. A discuSsão que 
está havendo hoje com os governadores é muito mais quanto 
à divisão da receita fiscal do que quarito ao ajuste fiscal, 
que é a forma de cobrar. Essa filosofia tem de ser discutida: 
cobrar de quem e por·quê. No momento se discute de quem 
cobrar, mas não se discute por que cobrar. A justiça fiscal, 
essa é. importante~ enquanto não houver justiça fiscal, quem 
vai cã:i'tegar este País são os assalariados, porque não po-dem 
fazer outra coisa senão tirar um pedaço do seu salário para 
pagar o imposto. Imagine V. Ex• se o imposto fosse sobre 
a riqueza:-teríamos naturalmente até a reforma agrária, por­
que ficaria estabelecido que a terra que estivesse produzindo 
pagaria uma alíquota e a que não estivesse produzindo uma 
alíquota muito maior, e o proprietário rural que não estivesse 
produzindo teria que se adaptar-nu então vender a sua terra 
para quem quisesse produzir. Um equipamento industrial fun­
-mas Se estivesse parado pagaria um imposto maior, obrigando 
o dono desse equipamento a vender para um outro que tivesse 
dinheiro para movimentá-lo. O Governo poderia, a partir 
daí, direcionar a economia deste País, como ocorre hoje, por 
exemplo, nos Estados Unidos. Lá existe um imposto para 
quem- produz milho, um imposto para quem produz soja, 
assim como há um imposto para quem trabalha com um outro 
p_rçduto que interesse muito mais ao Governo. Enquanto não 
alcançarmos esse patamar para dirigir a nossa _economia, isto 
aqui continuará a ser tiin Estado cobrador, ciue olha o povo 
apenas como contribuinte e nunca come ddadão que pre.cisa 
ter o seu desenvolvimento social. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Muito obrigado, nobre 
Sen·ador. 

Para finalizar, retomaria o meU: tema iiücial, a minha 
preocupação com O" que está acontecendo em n-osso País, com 
o caos que se está tentando impor a nossa sociedade. 

Nobre Senador, o Parlamento brasileiro teria, neste mo­
mento, um papel importantíssimo, porqUe o País inegavel­
mente está parado, e existe um interesSe generalizado em 
que haja essa paralisação. As eleições municipais estão muitó 
próximas; sabemos que, no meio de nós, há vários ca_nqaditos 
a prefeitos, de capitais inclusive, que estão fazendo ~el!:s comí­
cios daqui do palanque eletrônico, itilizando-se de toda a mídia 
eletrônica. 

Ê contra isso que me bato, nobre Senador. Ê isso o que 
me preocupa-. Neste momento de paralisação;-nós, parlamen­
tares, estamos indo na onda dessa minoria e não podemos 
permitir isso sob hipótese alguma. _ _ _ 

Existe uma parãlis-ação, na nossa pauta de trabalhos. Por 
mais que se esforce o nosso Presidente, por mais que lute 
e chame os Srs. Senadores para votar, S. Ex~ não tem culpa 
- falta um consenso das Lideranças para que os assuntos 
sejam votados. Existe quase que um boicote, prevalece a idéia 
do ''quanto pior, melhor", às vésperas de eleiçôes municipais. 

Quero deixar bem claro o trabalho da Presidência do 
Congresso Nacional, do nobre _Senador Mauro Benevides, 
que, com tanto esforço, vem lutando para que esses assuntos 
sejam colocados em pauta diariamente, buscando o entendi­
mento. Por outro lado, existe quase- que um consenso-gel'letã-
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lizado, por parte de quase todos os outros Partidos, no sentido 
de que os assuntos não tramitem nesta Casa, não sejam discuti-
dos, não sejam votados. ! ... 

Portanto, creio que, no momento _dessa paralisação, 
quando se apregoa o caos no nosso País, o Parlamento brasi­
leiro deveria dar uma demonstração de grandeza - todos 
nós, independemente de siglas partidárias -para que pudés­
semos mostrar à sodedad_e que o Parlamento teve uma contri­
buição importantíssima·. para que saísserno"s _desse estágio ne­
gativo que conhecemos e que estamos vive;ndo. 

.~nteJ;tdo, n~bre ?~*ador, que, comp_P_~lamentar~s, não 
ppçlem.os endos~ar ,q· que .e,stá aconte.~~n.~~. em fUnção _de 
uma_ minoria que eStá pregando e faZendo, _comíciOs- rião só 
aqui, até mesmo na ,CPI_. .Agora mesmÇ>,_ lfiD DepUtado do 
PT 'entrou -com um pedido de afastamento ,do Presfdente" dã 
CPI. É querer aparecer demais! Isso não pode acontecer! 
As denúncias infundadas que são feitas àqui~ a tOdo instante, 
e que estamos rebatendo, são de uma irresp6hsabilidade terrí­
vel. A Nação toma con)lecimento delas, e fiCa difícil restã.be­
lecer a verdade. · ' 

De fOrma qu-e é esta -a -preocupa'ção qUe trago riesta ma-
Db.ã. - - : ' 1

, : : ' • ' : ' I'-_ 

• _Q Sr. Magno Ba,celar- Permite-me-V. E~ um apa~t~?· 
O SR. V ALMIR CAMPELO- Com prazer, ouçoo apar­

te de V. Ex", nobre Senador. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Sená.d.Or, eu gostaria de 
aparteá-lo para trazer a minha solidariedade quanto às apreen­
sões ·demonstradas por V. E~ em relaçãp ao, ou nãQ 'cúria 
<ln4amento, m~ ~O ·w~tt ~andamento ~~-~~s;:TQi$as púbUCa.s ell) 
nosso País. Na r.e.a1idad,e, por parte da impfénsa, terit_ haVido 
uma orquestração muito forte, atacaô.élq '-;o,u nivel~n:do I?<? r 
baixo -como se ·costuma dizer- todas- ãS

1 
instituiÇõeS brasi­

leiras. Não se dá um crédito de confian,Çã a nenbu-ma- das 
institUições. E~_tab~lece-se uma CPI. no -Co.'.U,ifi"esso:-e. ·a iinpren .. -
sa pergunta quanto custa o voto de cada earlamentar. divul­
gando a notícia de_que o Parlamentar A mJ B viãjou nO avião 
de quem quer que s.eja. Cria-se, perante a N;aGão-, o desçré;rl.it~, 
a desconfiança. Não acredito que o _alerta de V. Ex~ deva 
ser dirigido apenaS• ao Congresso, mas' a toda a sociedade 
brasileira. P·recisa~trtõs· dar um passo à fféhte e venCer esse 
marasmo, esse ·dc'Scrédito, esse descaso quê Se criou, em bene­
fício da população. Na realidade, V. Ex' ·se referiu a alguns 
Parlamentares que, ínfelizmente, não sé !preocupam com a 
institUição ou -com a· País, mas com eleS mesmos e .com a 
mídia. Já houve momentos em que pensei que se lê o jornal, 
aqui, para que ele amplie a notícia antêrlor, com o orador 
encabeçando o fato. Isso, realmente, é ·lamentável. TOdos 
nós, não só Pãrla:rílcntares, mas o povO· brasileiro', ·1la- sua 
totalidade, está asssustado com o encamihhamento dessas coi­
sas. Não tenha dúvida de que na tarde .em que o Senador 
Eduardo Suplicy, a pretexto de continuar a sua questão com 
o Ministro Ricardo Fiúza, aqui fez um pronunciamento, não 
só nos iinpediu de votar as matérias que estavam sem pauta, 
mas desnudou este Congresso perante a Nação, levando-o 
ainda mais ao descrédito, tendo em vista--que· o que se ouviu, 
aqui, foi uma nlêa culpa. S. Ex\ da tribuna, reconheceu que 
tinha culpa. também, nos fatos. E apesár de o Presidente 
da Comissão especializada estar tomando todas as providên­
cias para averiguãr, para apurar os fatoS: ·per--s: Ex~ denun­
ciados, no dia seguinte, S. Ex~ voltou _à tribuna, no primeiro 
horário, para cobrar novamente. Então; não se dá um crédito, 
não se deixa que as instituições trabalhem, realizem as suas 

_obrigações, para depois julgá-las. E isso, realmente, é muito 
-ruiril. E ruim porque s? o País perde. - ~ _ o , -~ __ 

V .. Ex~ -di?: :fO"P.ai~_.es_tá parado"._ Mas é preciso que 
o Gover:oo,. também, ·em}Jora ·apoiando a CPI, para que se 
encontre, a -verdade, não Se deixe levar pelo desânimo, pela 
situação .em que se, encontra. Na realidade, o que se tem 
feito neste País, ultimamente, gira em torno de uma CPI 
que é, no-pi'ocesso·-.institl,lcional, um fato notmal, que busca 
apenas 'apurar denúnçias ma,s que, na realidade, é o fato mais 
importantes ·que eXist,e. Nã.Q se encontra Parlamentar, em 
Q.enhum dos setores da Casa, quando a CPI está funcionando. 
Lá 6stà uni grande auditório; i.tm ·sr·ande circo armado, onde 
algums Pessoas, iireSponsavelinente, se Contradizêm~ recuan­
do das informações que _derain. 

Talvez o Senador Epitácio Cafeteira tenha razão; se o 
fUnciOnamento da CPI fosse em caráter secreto, mlrit& gente 
não estaria perdendo tempO -o País inteiro, ou que todos 
nós perdêssemos tempo - em busCa de sensacionalismos- que 
não levam a nada. Cumprin'leritc>" V. E~ pela preocupação. 
Acho que um alerta, uma reação de t,odos 1;1ósse fã.z f~6:ceSsária, 
par~ qó.e b País reencontre o seu desenvolvimento. Ohrígado. 

, . O SR. VALMIR CAMPELO- Muito obrigado, nobre 
Senador .. Lembro a V. E>é' que até mesmo com a ·cPI fundo~ 
nando em caráter secreto haveria vazamento, como tem ocor­
rido. Temos realizado algumas. reuni.õe_s_em caráter secreto, 
e o que temos assistido, depois, pelos jornais? Vemos as maté~ 
rias, tratadas reservadamente naquela comissão, serem veicu-
Iaqa,s pela im-prensa. Existe ___ -até :mesmo certa:--irresponsabi-
lidaae, pOr -parte- de pessoas que piocUTam tranSmitir ·a·s ·notí­
cias que-, -oom reserva, ali são. tratadas. 

Agradeço a V. Ex~ por -suas palavras. Acredito ·e estou 
Co_~~i~nte de que o Parlamento brasileiro teria, neste momen­
to, uma oportunidade ímpar de dar uma colaboração alta­
mell.te positiva- a nossa soCie'dade; iieste moinerito" tão difícil 
que ·a NãÇãC,- brasileira atravessa. 

Muito obrigado, (Muitobem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Srs, Senado­
res,_ o debate agora travado, por iniciativa do nobre Senador 
Valmir Canip"elo, -com- a interVeiiçãO -doS ilustres colegas E pitá--­
cio Cafeteira e Magno Bacelar ;traz inapelavelmente à colação 
a própria Presidência, embora o realce elogioso; feito pelo 
ilustre represéntante de Brasília, dess_e lugar a que a Presi­
dência se eximisse de prestar qualquer esclarecimento à Casa, 
sobre a votação das proposições. · - · 

É indiscutível que o funcionamento das Comissões Parla­
mentares de Inquérito tem subtraído das COmissõeS -Penrta­
nentes prerrogativas que até então vinham sendo razoavel­
mente cunlpridas, ·com a aprectação de um número Signifi~ 
cativo de projetos,· tanto de caráter terminativo, conseqüen­
temente de iniciativa Parlamentar, como aquelas oUtras pro­
posições que, originárias do Poder Exec_utivo OU' da- OUtra 
Casã do Congresso Nacional, teriam que ser examinadas pelas 
Comissões Permanentes do Senado Federal. 

Terça-feira, esta Casa aprovou projeto de resolução que 
disciplina o funcionamentO das Comissões Permanentes, de 
molde a que não se criem embargos ao funcionamento desses_ 
órgãos técnicos, que são fundamentais à existêndã do próprio 
Senado Federal. 

Então, aplicada a resolução, que já promulguei, espero 
que- as Comissões Permanentes funciOnem dentro do novo 
cronograma de trabalho, que foi chancelado indiscrepante­
mente. pelo Plenário. com emenda substitutiva do Senador 
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Irapuan Costa Júnior e outra subemenda da lavra do Senador 
Raimundo Lira. Tudo isso ·permite, agora, que as COrhíssões 
Permanentes tenham um horário· rigCSfOso- de trabalho, abrin­
do alternativas para que não se tégistre à 'simUltaneidade de 
funcionamento das Comissões PermanenteS, Comissões Parla­
mentares de Inquérito, COmissões MistaS e-COmissões Espe­
ciais. 

Portanto, na proximidade do termo dessa primeira etapa 
da atual Sessão Legislativa, esperatnos dar a maior celeridade 
possível aos trabalhos até o próxitúo,~ia 30. 

Eu. diria, neSte-insú:uife; Srs~ SeD."àdOres, étUe não há Qual­
quer decisão - e esta ·teiia que ser do Presidente do Senado 
Federal e do Presiderite da Câmara dos Deputados - em 
relação à autoconvocação do Congresso Nacional -durante -o 
mês de julho. Não posso negar a esta Casa e â opiriião pública 
brasileira, que têm sido muitas as solicitações para que o 
Presidente da Câmara dos Deputados_ e eu venhamos a assinar 
o ato de convocação do CongreSso Nacioinal durante o próxi­
mo mês de julho, . . ... " , 

Temos afiimado à imprensa, e reiteramos- àgorâ.~ desia 
tribuna do Senado Fe_deral, que só nos dispomos a examinar 
esse pleito· com ã ·a\tãliação" que 'haverá de ser procedida a 
partir" do dia 28, quã.ndo teremos presente a celeridade dos 
trabalhos das CPI e, ao mesmo tempo, a apreciação de proje­
tos no âmbito do Senado Federal, da própria Câmara dos 
Deputados, e, evidentemente, do Congresso Nacional. 

Eni relação -ao _CõngreSso", Srs. Senadores, eu di~ia que 
há o en1penbo da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
PúblicOs e FiScalizaçãO, no· ~eqti.do de que até o próximo dia 
23 tenhamos condições .de votar o Orç3.meD.to Pluriãnual, já 
acolhido com o parecer do nobre Senador Dario Pereira, e 
até aquela data, 23, oU -iliãiS- t3idar até o dia 24, também 
a Lei de Dl:fetrizes-·orÇainentárias· venha ã ser ultimada na 
ContisS:ão Mista de Planos, Orçamentos PúbliCOs e Fiscali­
zação. Se isso efetivamente ocorrer; vamos tentar votar essas 
duas proposições, sobretudo a LDO, antes do dia 30, que 
é o prazo estabelecido explicitamente na Carta Magna em 
vigor. -_ - -

Além disso, lembro aos Srs. Senadores que teremos que 
apreciar cerca de 20 vetoS presidenciais, muitos _deles de cono­
tação polêmica, exigindo a presença de grande número de 
parlamentares, em tomo de 400 Deputados e 65 SCilãdores, 
para que a apreciação dessas matérias reflita, efetivamente, 
a tendência do Plenário. · · 

Portanto, há uma preocupaçâo da Mesa -que é também 
do Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Ibsen 
Pinheiro-- em fazer com que, nesse interregno, a partii da 
pr6xima segunda-feira, até O dia 20, tenhamos condiçõe~ d~ 
apreciar um número significativo de proposições, fazendo com 
que se projete a im-age In das duas Casas do Congresso N acio­
nai perante a opinião pública brasileira, moStrando com muita 
clareza, de forma iniludível mesmo, que senadores e depu­
tados aqui estão para representar com dignidade o povo brasi­
leiro, e para fazê-lo terão que se debruçar sobre os inúmeros 
projetos submetidos à decisão do nosso Parlamento. 

Era o esclarecimento que me sentia nó dever de prestar 
à Casa, diante do oportuno discurso do Senador Valmir Cam­
pelo, ao extravasar a sua apreensão, segundo a qual o funcio­
namento das Comissões Parlamentares de Inquérito pode fa­
zer com que negligenciemOs naquela que é a tarefa ordinária 
do Congresso Nacional: discutir e votar proposições subme­
tidas ao seu exame. 

Com estes esclare_cimentos, conclamo a todos os Srs. Se­
na-dores a permanecer em Brasília, a partir da próxima segun­
da-feira, a fim de que possamos dar um ritmo ainda maís 
acelerado aos trabalhos do Senado Federal e do Congresso 
Nacional. (Pausa.) 

Concedo a Palavra aCii10bre Senador Chagã.s Rodrigues. 

· n SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PL Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs_. Senadores, trago 
hoje ao Senado Federal assunto que reputo da maior impor­
tância, relacionado à política internacional. 

Os Chefes de Estado, os ·congressos, os Parlamentares, 
a imprensa democrática:, eilfim, todos aqueles que se preocu­
pam com a ·paz entre as nações e Com a causa da cooperação, 
fiCaram surpresOS ·eni face de uma decisão tornada pela Supre­
ma Corte dos Estados Unidos da América. 

A decisão da-Supremá Corte, considei-ando legal um ato" 
do Poder Executivo dos Estados Unidos, praticado no México, 
contra um cidadão mexicano, vem tendo a maior·repercussão 
na imprensa falada, escrita e televisada. 
_ Para·que V. Ex.s tepham idéia- e talvez na próxima 
semana eu volte a falar sobre este assunto - o Jornal do 
Brasil de terça-feira, 16 do c_orrente, publicou a seguinte notí­
cia: "COrte autoriza Estados Unidos da América a seqüestrar 
estrangeiro. Washington-/ Os Estados Unidos poderão, de 
agora em diante, seqüestrar no exterior pessoas suspeitas, 
para serem julga4as pela justiça_ americana. A autorização 
foi dada ontem pela Suprema Corte desse país, por seis votos 
coiltia três. · 

A decisão considerada monstruosa por um dos magis­
trados norte-americanos, representa uma vitória para o· Gb­
vern:o Bush''- d1z aQúi ó jorilal- ''que cOnsidera um direito 
dos EstadoS Unidos realizar operações para prender trafi­
cantes e terroristas em óutros países". 

No mesmo dia; Sr. Presidente, o Jornal de Brasília trata 
do assunto: "Estados Unidos legalizam seqüestro para: poder 
julgar acusados". E se lê nesse despacho vindo de Washington: 
"Esta decisão dos nove juízes da Suprema Corte, tomada 
por seis votos contra .três, cria juris~rudência''. 

. O_ seqüestro de Alvarez Machain pode escandalizar e 
violar os princípios do_ Direito Internacional, mas_ "não era 
contrário ao tratad9 de extradição, assinado em 1980, entre 
os Estados Unidos e o México". 

Ora, Sr. Presidente, cofltrato de extradição-existe justã.­
merite para que os _cidadãos, na forma -da lei, possam ser 
extraditados. 

"O Sr. Mini~rio das_Rela_ções Exteric;>res do nosso País, 
Cefso Lafer, também se pronunciou sobre o assunto. O Jornal 
do Br~il de quinta-feira, dia 18, traz a segUinte notícia: "l..afer 
invoca o artigo da OE_A sobre soberania". 

"O Mjnistro das Relações Exteriores, Celso Lafer, voltou 
a criticar ontem a decisão da Suprema Corte dos Estados 
Unidos, de autorizar o seqüestro, em pafses estrangeiros, de 
pessoas suspeitas. O Ministro Lafer lembrou que o art. 18, 
da Carta da OEA, garante que nenhum Estado tem o-direitp_ 
de iritervir, direta ou indiretamente, seja qual for o motivo; 
nos assuntos internos de qualquer outro. O art. 20 da mesma 
Carta dispõe ainda, que "o território de um Estado é inviolá­
vel, não podendo ser objeto de medidas de força tomadas 
por outro Estado". 

AqUi, Sr. Presidente, tenho a Carta das Nações Unidas 
e a Carta da Organização- dos Estados Americanos. Real­
mente, os artigos invócados põr S. Ex~ o Sr. Ministro das 
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Relações Extcrloi'es, tratam rigorosamente do assunto e con~ 
denam atos dessa natur:eza, . . . , __ 
t Não é só, Sr. Presidente. O Jornal de Brasília do dia 
l8traz uma notícia da .Colômbia: 

"O Senado colombiano rejeita autorização para 
seqüestro~ O Se-nado colombiano, unindo-se ao Go­
verno do Presidente Cesar Giivína·, tej'eitori -decisão 
da Corte- Suprema· de Washington, de pennitir que 
membros da DEA, a agênciã anti4:rogas norte-ame­
ricana, seqüestre suSpeitos em outros pafses para serein 
iulgados nos Estados_ Unidos. Po( maioria absoluta, 
a Cârit.ara "Alta - o Senado da Colômbia: - aprovou 
moç·ão de protesto apresentada pelo Senador Liberal 
Alberto Santofímio;" 

O Sr. Elci~ Álv~u:es- Permite~nie V. Ex~ um aparte'? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Ouço, com muito pra­
zer, o aparte do nobre Senador Elcio Álvares. 

O Sr. Elcio Álvares-:- Nobre Senadqr Chag?s Rodrigues, 
o assunto que V. E.~· está trazendo_ hoj~ ao_ Senado é 4~ 
magna irnportânciiL ·Na verdade, essa decisão tomada pela 
Cóite Suprema dos EStàdoS UniQQ$_ da América atenf&- contra 
o postulado maior do Direito Internacio~al1 que ( ()_ respe"ito 
à soberania das Nações: Sem esse respeito~-rião poderia pn:iva· 
lecer nenhum tratado ou acordo intemacional. Evidentemen­
te, essa decisã_O é mOnstruo-sa =--:- que "I):#O foi poi- maioria 
expressiva de votos, eram três votos contrários e, inclus_ive, 
um dos MinistrOs--teVe ã."Opbrtunidade de dizer que a decisão 
- não vai colher os_ ou:tros países de surpresa. Se já existe 
essa manifestação dO Semldo de um país 'sul-americano, nós, 
també_m, brasileiros e_ todos oS pafses-do mundo que cultivam 
a liberdade e o r.espeito à soberania dos povos, não iremos 
permitir~ de rrülrieirã àlguma, que prospere uma decisão dessa 
ordem. Acredito mesmo que e!a_ seja_ i_!!e-xeqüível, porque a 
Corte 3meriCan;;\ .. pode estãbelece:r _ q9rrri~S de Direito para 
ao seu pafs, e não extrapolar, atingin4o ·~utras naç~es que 
adotam, conforme falei, o princípio básiCO da soberania. Desta 
maneira, o que se te_m de lamentar em tudo isto, principá.l­
mente depois que os Estàdos Unidos as~umiram posição tão 
antipática na última reunião dos povO:S liVres do mundo que 
tratou do meio ambiente, é que os juízes ãrrteric_ano·s, da mais 
alta Corte, por CeitO, COlocaram o probleina como se os Esta­
dos Unidos fossem o eixo do mUndo. Recordo uma frase 
do Presidente Bush, em entrevista coletiva, dizendo que ele 
era Presidente dos Estados Unidos e não presidente do mun­
do, querendo dizer que tinha o direito de ·resguardar o seu 
país para as deciSõeS ·que seriam tomadas eni ·relação ~o meio 
ambiente. Mas agora, parece-me, os juTzes~da Corte americana 
querem se transformar em ministros da Corte do mundo. 
Nesse ponto, perfilho-me com V. Ex~; a decisão- que eles 
tomaram é, realmente, absurda. Dentro das normas de Direi­
to, essa decisão será submetida, certamente, se houver algum 
ponto suscitado, aos organismos interoaeio'nals próprios para 
debater esse assunto que, so_b o meu ponto de vista, fere 
profundamente o princípio da soberania das nações. Nesse 
caso, temos que fazer este registro- e·v. Ex~ está fazendo 
um pronunciamento oportuno_ - de repúdio a essa decisão 
da Corte americana,lamentando que ela entenda que os Esta­
dos Unidos possam interferir na vida interna de outros países, 
para fazer a extradição de elementos envolvidos em processos, 
seja de narcotráficos, ou qualqUer outro assemelhado. Mani­
festo a V. E~, neste instante, a minha solidariedade ao seu 

pronunciamento. lamentando mais uma vez que tenhamos 
conhecimento de um fato_ altamente atentatório ao Dii-eito 
ínternacioinal e _que, -por certo, não irá prosperar, em razão 
do absurdo que o cerca. 

. O SR: CHAGAS RODRIGUE1>- Senador E leio Álvares, 
_ )ncorporo o expressivo aparte de V~ Ex~ ao meu discurso. 

__ Realmente, acredito que o aparte de V. Exa traduz o 
pensamento de todos os Srs. Senadores, .advogados e juristas, 
do Congresso Nacioinal, porque a Nação brasileira não pode-
riâ, rieste momento, se·omitit.'- ' ·-.. -.. 

Ela deve_ expressar sUa inconformidade, seu protesto e 
o Seu repúdio em face dessa lamentável decisão_ da Suprema 
Corte dos Estados Unidos. 

- Sr. Presidente, coiúinuando, a edição de 18 de junho 
de 1992, do Correio Braziliense, diz; 

"Chile repudia ação de rapto 
Santiago do Chile- O Presidente Patricia Aylwin 

criticou ontem a decisão da Suprema Corte dos Estados 
Unidos que legaliza o seqüestro de fugitivos da Justiça 
norte~ame_ricana em qualquer pafs do mundo." 

E~tão, -proiiUnciam~se' o Pfesidénte- dó .ChÚe, o Sen3do 
.l~ Colômbia e o,_ex-P~e_side:nte peruano Alan Garcia. Diz, 
também o Correio Braz1Iieiise do mesmo dia ts:-

"Bogotá - O ex-presidente peruano, Alan Gar­
cia, iniciou ontem gestõçs para formar uma frente co­
mum dos países da América Latina, para pedir à Corte 
Internacional de Justiça de Haia ''a inaplicabilidade" 
da decisão da Corte Suprema de Justiça dos Estados 
Unidos (EUA). 

A decisão "reconstrói e recria a pirataria ínterna­
cional", afirmou Alan Garcia." 

Finalmente, Sr. Presidente, tenho aqui um artigo, dares­
ponsabilidade de Danúbio Rodrigues, publicado no Correio 
Braziliense, Diplomatas e militares do Brasil temem terror 
que terminar com as seguintes palavras: _ ' 

"Diplomatas e militares, principalmente, assegu­
ram não poder imaginar o que poderia ocorrer caso 
algum brasileiro fosse seqüestrado aqui para ser julgado 
f?ra do País, preferindo não jogar com hipóteses, mas, 
~. com fatos concretos." 

Em face disso, Sr. Presidente, solidarizo-me com todos 
esses pronunciamentos; louvo o espírito público, o respeito 
ao Direito Internacional dess.es três juízes da Suprema Corte 
norte-americana, que defenderam a melhor doutrina e. as me­
lhores tradições do seu País, do Continente e do Mundo. 
Solidarizo-me, também, Sr. Presidente, com o Senado Colom­
biano, com o Presidente do Chile, com o nosso Ministro das 
Relações Exteriores, com o ex~Presidente do Peru, enfím, 
com a nossa imprensa. 

As últimas notícias dizem, que, "como se invocou o Trata­
do de Extradição, o Governo mexicano se prepara para denun­
ciá·lo". 

Aqui fica, mais uma vez, Sr. Presidente, este_ noss_o pro~ 
nunciamento. Não foi violentada somente a Carta da Organi:. 
zação dos Estados Americanos, mas também a Carta das Na­
ções Unidas~ Basta dizer que o art. 29. iitciso,IV, da Carta 
dessa Organização, diz: 

"Todos os membros deverão evitar em suas rela­
ções internacionais a ameaça ou o usó-da força contra 
a irttegil.O.ade territorial ou a independência política 
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de qualquer Estado, ou qualquer outra ação incom­
patível com os pro-pósitos-das Nações Unidas.", 

O caput do art. 2~ e seu ihciso L reiam: 

"Art. zo A Organi~ção e seus m_e_oibros_,_ para 
a realização dos prOpósitos mencion.ados -no art. 1~. 
agirão de acordo com os seguintes princípios: 

1. A Organização 4 baseada_ no prill:cípio da 
igualdade soberana de todos o_s seus Membros." 

Portanto, a Carta das Nações Unidas condena expressa­
mente atos dessa natureza. E a nossa Constituição, Sr. Presi­
dente, consagtã -printfpfôs-e nornüi.s ·ct~ políticã internacional 
que nós, brasileiros, não podemos ignorar. 

Leio, na nossa Constituição Federal, o art. 49: 

"Art. 49 A República Federativa do Brasil r_eg~­
se nas suas_ relações internacionais pelos seguintes prin­
cípios: 

I- independência nacional; 
li- prevalência dos direitos humanos; 
III- autodeterminação dos povos; 
IV- não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI -defesa da paz; 
VII -solução pacífica- deiS CoriflitO-s; 
VIII -repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX- cooperaçáo entre os povos para o progresso 

da humanidade;" 

Em face, portanto, de todos esses preceitos, Sr. Presi­
dente, e de acordo com·o pensamento desta Casa e a consciên­
cia jurídica do Pafs, nós, brasileiros, a(fur eStaí:nos também 
para dizer ao Continente e ao Mundo que a Nação brasileira 
- e o Ministrei das Relações Extetiote::f jâ se pronunciou 
-,não aceita atos dessa natureza! 

Aproveito a oportunidade para fazer dois apelos: à Supre­
ma Corte norte-americana, ijõe deve, realmente, rever essa 
decisão infeliz, lamentável, triste e sem nenhum fundamento 
na Constituição americana:, na Carta das Nações Unidas, nem 
no Direito Internacional. Portanto, essa decisão-deve ser revis­
ta. O governO ameriCanO tem ~fõberania sobre o seu territóriO. 
A sua Suprema Corte decide causas no território ãriieticá.h8, 
e também crimes praticados no exterior, mas desde que ocorra 
extradição, na forma da lei e das Constituições. 

Finalmente, Sr. Presidente, faço, iambém, apelo à Mesa. 
Assim como o Senado colombiano, o Senado brasileiro deve 
se pronunciar. Eu não gostaria -de levar este assunto à Cóniis­
são de Relações Exteriores C Defesa Nacional; prefiro, daQui 
do plenário, dirigir-me à Mesa, para que esta examine a possi­
bilidade de pronunciar~se sobre o assunto, em nome de todo 
o Senado. 

Ccimo disse, o_ Chance ler do nosso Pafs)á Se- prOiiundou, 
e o Senado Colombiano também o fez. Assim, entendo que 
o Senado não pode deixar de se manifestar corria poder, conio 
instituição, sobre a infeliz e injurídica decisão. -

De modo que pediria -é um apelo -ao nobre Presi­
dente Mauro Benevides, que o assunto fosse levado à Mesa 
e examinado, para que o Senado da República pudesse tam­
bém se pronunciar, porque estou convencido de _que a cons­
ciêncià jUrídica do País repele e condena essa decisão. 

Vamos lutar, Sr. PreSidente, para que, respeitando os 
princípios do Direito Internacional Público, os princípiOs da 
Carta das Nações Unidas, os princípios da Carta da Organi­
zação dos Estados Americanos, possamos lutar pelo entendi-

mento entre- as nações e pelo forütlecimento da paz em todos 
os .. continentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO berv..! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presl­
dên,cia recolhe a mani(estação do nob_re Senad9r Chagas ~o­
drigues, sobre matéria de_ inquestionável relevância para a 
convivência internacional dos países, e fará consultas às Lide­
ranças da Casa, à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional e à COmissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
para que fixemos o nosso ponto de vista a respeito dessa 
matéria que ganha hoje espaços na grande imprensa interna­
cional. 

- Conc~do .a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares. 
O SR: ELCIO ÁLVARES (PFL :.__ ES. Pronuncia o se­

guinte discurso.) -Sr. Presidente, emiQente~Senadorc:;s, esta­
-mos vivendo 1,1m momento que nos leva a uma profunda refle­
xão. A leitUra diária dos jornais, o noticiário das televisões, 
das rádios está refletindo_um clima de grande inquietação 
que já começa a pro<;Iuzir mtl r~s~~!aÇo _qu~ --~ereç_~ _ tod<! _a 
atenção dos brasileiros que têm compromisso Com o País. 

O Ministro Marcílio Marques Moreira, deixando um pou­
Ca a sua posição geralmente fleumática-, tem a oporturiidade 
de advertir que todo esse_ processo .oriundo da instalação da 
Comissão Parla~entar de. _Inquérito qll;e in_vestíg"a c!e.núncias 

_do Sr. Pedro Cq_llO;r cçmtr;J._ o Sr. ~PC fariaS já conieça a ter 
reflexos no panorama econômiCo brasileiro. 

De repente, como se fosse um processo de avanço, come­
ça a ser discuticla a possibilidade de impeachment do Presi­
dente da República. 

Tive a oportunidade de assistir, numa grande einissOra 
de televisão brà.sileira, às 16h, a título de esclarecimento, 
programa que explíca o impeachment, evidentemente para 
donãs-de-casa, porque a maioria das pessoas estaria traba-
lhando fora de suas residências. -

- Dentro desse concerto, tudo_ o que está sendo produzido 
na CPI -sou um· componente assíduo desta comissão, tenho 
assistido a todos os depoimentos - ganha uma versão que 
começ.a a inquietar. 

Confesso qu~ não tenho, nem de leve, qualquer moti­
vação político-J?â:ftidária, que me leva a integrar esta CPI. 

Tenho analisado todos os depoimentos com a profunda 
c-OilsCiência de :bii'eito, advogado que sou. ·Acompanho o in­
terrogatório das testemunhas com o cuidado muito comum 
a tod9s agu~Ies_ q~_e t~m compromisso-com a verdade. E agora 
começo a ~e inquietf!r, porque sinto que aquilo que~constitui 
um mero depoimento, às vezes destituído de qualquer indício 
ou circunstância queooevidencia a verdade ou mesmo prova 
documental, ganha uma versão e essa versão não está sendo 
conduzida para c;> objetivO_ determi!J.ª~o da CPI. 

ReOOl-do, em reunfão realizada nó gabinete do Presidente 
do Senado, Senador Mauro Benevides, com a presença de 
todas ã.s Udáanças, manifestei-me contrário à instalação da 
CPI, entendendo que ela, se -fosse Para apurar qualquer tipo 
de atividade dó Sr. Paulo César Farias, -melhOr seria que tívés_­
semos uma comissão parlamentar mista de inquérito para 
acompanhar a ação dos órgãos próprios constituídos nessa 
República. 

Ao que me consta, temos uma República até ago-ra legiti­
mamente constituída, onde o Ministério Público te-m uma posi­
ção, a Polícia Federal, tem ~utra, ~ os órgãos «;!()_Fisco_? 
res_ponsabiliade de apurar quais são os sonegadores e- os que 
Cometem ciime contra o Tesouro" Nacional. 
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Mas, de repente, e quero fazer este registro porque é 
história, o jornal Folha de_S. Paulo publica uma pesquisa 
da DataFolha, realizada em São Paulo, em que cerca de 80% 
dos entrevistados estavam contra o Presidente Fernando CO­
llor de Mello.'E foi julgado então, em cima disso, que deveria 
ser constituída uma CPI mista para apUrar os fatOS contidos 
na entrevista do Sr. Pedro Collor de Mello, que até hoje 
não apresentou um fato c_oncre:tO que pudesse envolver o Presi­
dente da República. 

Não estou me referindo ao Sr. Paulo César Farias e nem 
faria nenhum julgamento açodado, porque, Coino membro 
integrante da Comissãõ, acho que esse é um processo restritO 
exclusivamente ao desfecho, ou seja, somente poderá ser erigi.: 
do e apreciado o veredito apóS- o relatório a ser feito pelo 
Senador Amir Lando. 

Este clima é preocupante. 
Um grande jornal brasileiro, ontem e hoje, por meio 

de dois magnífiCõS-editoriais cOnvoca a Nação ·ao borri-senso. 
O Estado de S. Paulo, dentro de uma linha editorial que consi­
dero lúcida e profundamente correta com o momento nacio­
nal, mostra, com clareza, o que representa o processo de 
impeachment, ou seja, a -indiciação do Presidente Fernando 
Collor de Mello por um possível crime de responsabilidade. 

O Sr. Magno Bacelar~ Permite V. EX' um aparte? 
O SR. ELCIO ÁLVARES .,-Pois tláQ. Ouço, com muito 

prazer, o nobre Senador Magno Bacelar. __ _ 
O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Elcio Álvares, 

a sessão de hoje iniciou com o pronunciamento do Senador 
Valmir Campelo, externando a preocupação de S. Ex' -
diria do povo brasileiro ___;. quanto às especulações que estão 
sendo geradas em face do marasmo e da orquestração malé­
vola que leva o País e as instituições a eSse estado de torpor 
em que se encontram. Na realidade, nobre Senador Elcio 
Álvares, Senador Valmir Campelo, que o Congresso Nacional 
não está produzindo, porque a eomissã_o to:tnóu COOHl de 
todas as atenções nacionais. Muitas vezes a imprensa diz que 
o Congresso Nacional nã_o está produzindo por causa da in­
fluência das eleições que se aproximam e da CPI. . 

O Brasil precisa se acostumar com a normalidade institu­
cional, com a normalidade característica das instituições demo­
cráticas. Uma Comiss~o de Inquérito é um fato normal. As 
eleições são o resultado ou a premissa de uma democracia. 
De forma que eu me pronunciei, na oportunidade, dizendo 
que é necessário que o Legislativo e o ExeCutivo ·superem 
tudo isso e encontrem tempo para os verdadeiros temas nacio­
nais. O Executivo, pelo Presidente da República, deve reagir, 
não à Comissão, mas aós fatoS, encaminhando para cá as 
propostas nacionais que o povo eStá a exigir. O Legislativo, 
por seu turno, deve encontrar tempo, sem se deixar envolver. 
Muitos dos parlamentares se deslocam sempre para aquela 
Comissão pelo sensacionalismo, sem que dele façam parte. 
Agora, o que é mais grave, nobre Senador, é o prejulgamento, 
é a especulação que a imprensa vem fazendo, de que o País 
está uni caos, qti~ o Presidente vai para o impeachment. A 
Comissão está instalada exatamen~e para apurar a verdade 
e antes disso qualquer manifestação é :Prejulgamento. O que 
a imprensa está fazendo é ptejulgar ou querer através do 
sensacionalismo, mudar o curso da História, mudar os obje~ 
tivós daquela Comissão. Todos acreditamos conhecer os parla­
mentares que dela fazem parte, a sua dignidade, seu compro­
misso com o País. O que se busca é a verdade, que haverá 
de ser encontrada e os culpados punidos. _TQdos esses fatos 
estão previstos no re,.;me democrático. Ainda há pouco, o 

nobre Senador Chagas Rodrigues falava do último julgamento 
da Suprema Corte dos Estados Unidos, que autoriza o governo 
americano a seqüestrar internacionalmente. Vê~se _que até 
nos Estados Unidos, que são o_ grande exemplo de democracia 
que o mundo tem, aS eleições exercem uma graO.de influência. 
Não temOs dúvidas de que, infelizmente, algumas pessoas 
e alguns partidos estão aP.roveitando :esse momento brasileiro 
pata fazer palanque para a próxima eleição. Contra isso, Sena­
dor Valmir Campelo, V. Ex• se manifestou; e todos nós deve­
mos reagir, buscando, realmente, os verdadeiro destinos do 
Brasil, que haverão de ser o de seu desenvolvimento social, 
rumo a uma democracia plena, que é o que todos desejamos. 
Agradeço a V. Ex• 

O SR. ELCIO ÁLVARES,.-- O_aparte do Senador Magno 
Bacelar é elucidativo, e até edita novos componentes ao meu 
raciocínio; porque- S. Ex\ do PDT, tem tido uma atuação 
nesta Casa de absoluta isenção_e moQeração. Todas as_vezes 
em que participa do debate político, S. Ex' seffipre se coloca 
como elemento altamente judiciosO nas swfs posições. 

O que me trouxe a esta tribuna foi exatamente a convo­
cação feita pelo editorial de O Estado de S. Paul9 de hoje, 
que praticamente dá maior amplitude ao editorial de ontem. 

Vamos colocar o problema no seu devido lugar. A CPI 
foi instalada para apurar irregularidades do Sr. PC Farias, 
denunciadas pelo Sr. Pedro Collor. Logo a princípio, ficou 
claro- ninguém tinha dúvida d~sso, era iniludível a conclusão 
-que se tratava de uma disputa empresarial de província, 
registrada no Estado de Alagoas, e que teve repercussão no 
momento, em que revista Veja publicou a entrevista do Sr. 
Pedro Collor de Mello. 

Posteriorm~nte, alguns depoimentos foram produzidos 
e gostaria de. particularmente, fazer um comentário. Esses 
depoimentos, quase todos no âmbito do Ministério da Saúde, 
refletiam questões internas de disputa de grupos, objetivando 
ganhar concorrências e licitações. 

Até agora - é preciso que isso seja proclamado --não 
houve um depoimento que mencionasse, de leve sequer, um 
gesto de improbidade do Presidente Fernando Collor Q~ Me­
llo. O Presidente tem tido várias falhas, acho até que o seu 
comportamento político precisava de reparos, mas, na verda­
de, em todos os momentos, Sua Excelência tem demonstrado 
uma vontade inarredável de apurar qualquer tipo de fato en­
volvendo o seu Governo. 

Nesses episódios que aí estão, temos, por inteiro, essa 
conclusão. E para mostrar como o processo está send.o condu­
zido, a EC0~92, um acontecimento de ~o grande vulto -
que fez com que, pela primeira vez, oéúpássemos as colunas 
dos grandes jornais do mundo com palavras elogiosas- pas­
sou inteiramente desapercebido no noticiário nacional e não 
houve sequer um registro que pudesse dimensionar, numa 
avaliação isenta, a participação do Presidente Fernando Collor 
de Mello, elogiadas por todos os chefes de Nações que aqui 
vieram. 

Não colocaria qualquer posição político-partidária neste­
pronunciamento. Quero dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
na condição de integrante do Senado Federal -e nós nunca 
podemos excluir hipóteses, porque-elas podem acontecer--..:.~ 
que se o País tivese a infelicidade de julgar o seu Presidente 
por crime de responsabilidade, nós seríamos o colégio de julga~ 
dores para determinar e avaliar a extensão de um gesto de 
improbidade do Presidente da República. Mas, antes desse 
raciocínio, o que torno a dii:er, como brasileiro, é que seria 
a última coisa que desejaríamos para o País, pOrque, aí então, 
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teríamos o caos·por-inteir6, sem CJ.UãlqUer-iipü de retoque 
ou de qualquer paixão personalista. 

Mas, antes disso, é oportuno1Ver -o- que diz O Estado 
de S. Paulo, quando, rementendo- à Comissão para- bs liildes 
do processo, adverte que ela foi instituida para apurar irregula­
ridades do Sr. PC Farias e não teve o objetivo de apurai 
qualquer tipo de atividade do Presidente, mesmo porque ela 
não teria competência pai"a tantO. -

Na hipótese de crime de responsabilidade, prevista na 
Constituição, ou na hipótese de quálquer butro tipo de crime 
comum cometido pelo Presidente ...,.:..,.. caso em que teria que 
ser, evidentemente, processadopelo Supremo Tribunal Fede­
ral -não é preciso que haja CPI para apurar reSponsabi­
lidades. Qualquer cidadão do povo, tendo prova documental 
ou tendo cinco testemunhas idôneas, pode representar à Câ~ 
mara dos Deputados e a_í, num primeiro exame,- quarquet 
tipo de denúncia receberá, daquela _Casa Legislativa, a sua 
avaliação.-Esse é um proCedimento natural no processo demo­
crático. Ninguém pode fugir a e~e, ninguém pretende dar ao 
Presidente da República, neste momento, uma carta de impu­
nidade, mesmo porque-<iela ele não precisa. Pelo contrário. 
Mas, infelizmente, pelos dep-oiritentos que _estou ouvindo na 
CPI, a maioria das perguntas converge no sentido de criar 
um vínculo entre o Presidente e os fatos denunciados. 

Apesar de render a maior homenagem ao meu querido 
amigo, Senador Amir Lando, Relator irrepreensível desta Co­
missão, que tem dado o melhor do seu esforço e do_ seu traba­
lho, li nos joinais de hoje que a ComiSsãO vaí admitir que 
o depoimento do Sr. Marcos _Coimbra seja feitõ- antes do_ 
depoimento do Sr. Motta Veiga, numa inversão total da norma 
processual que devesse ser adotada. Quando alguém ~cosa~ 
depõe em primeiro luga-r, a fim de que quem se- defenda 
tenha, evidentemente, o direito de saber qual o objeto da 
acusação. _ -

Pode-se dizer que a acusação está em entrevistã naS págí- -­
nas amarelas da revista Veja-, e que, por sínal, o Sr. Luís 
Octávio da Motta Veiga já advertiu que não tem mais nada 
a aditar àquela entrevista, não vai colocar uma vigula a mais, 
vai mantê-la por inteiro. Se Iosse no sentido de colher elemen~ 
tos, seria muito ·mais impOrtante colocar a en1revista como 
prova documental, como_ endosso total do Sr. Luís OctáVio 
da Motta Veiga e, aí, estaria encerrado o assunto. Ma:s me 
preocupam os rumos da Comissão, também, Sr. Presidente, 
porque já admitem a hipótese de interromper o recesso para 
que a CPI prossiga. Eu defendo que a CPI tem que exaurir 
todas as indagações sobre a verdade. Mas, no momento em 
que a-_ CPI passa a ser o fato- principal para convocar um 
Congresso, extraordinariamente, há motivo de preocupação. 
Com relação a isso, O Estado de S. Paulo está cobe_rt_q __ de 
razão. É. preciso que os políticos e o povo brasileiro tenham 
o bom-senso de distinguir que este é um moinento crucial 
para a Nação brasileira. Dizer que nós estam.osoem de __ econo­
mia não é verdadeiro; a crise económica começa a_ crescer 
e a palavra do Ministro Marcílio Marques Moreira, hoje, é 
de advertência. Obviamente, é um plano económico que não 
está dando resultado com tanta rapidez como seria de se espe­
rar. Porém, a alta do dólar, a oscilação das Bolsas de Valores, 
tudo isso é_resultado de especulação. Por incrível que pareça, 
na última reunião da CP!, alguns elementos, usando telefones 
celulares, transmitiam ô decurso da reunião para pontos de 
informação da bolsa especulativa de títulos e_valor_es. , 

Isso é grave, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Nação, 
de repente, não fala sobre outro assunto. A CPI tem os seus 

õcpoimentos alarde_a_dos numa intensidade como nunca acon­
teceu_ no Brasil. 

Neste momento, não importa a pessoa do Presidente, 
a divergência política em relação ao Presidente ou o posiciona­
mento dos nossos Partidos; importa, sobretudo, o interesse 
do País. 

O Presidente Collor não é perfeito. O Presidente Collor, 
governando num estilo.pessoal que, às vezes, é critiCável, 
tem procurado, sob todas as formas, meios e modos, corres­
ponder ao mandato que o povo brasileiro lhe outorgou. 

Temos essa responsabilidade. Não ã.bro mão disso, Sr. 
Pre.sidente, sou um r~presentante do Espíriti::>-Santo Oeste Se-­
nado -.quero votar com a minha consciência, quero decidir 
com a verdade. - ---

Sou advogado; .não fiz outra_ cçísa na minha vida ~ não. 
Ser advocacia. Quando vim para o Senado, estava no -meu 
escritório. 1;1 ao longo de toda a atiVfdade profissional, famais 
neguei o direito a _quem quer que fosse. 

Tenho respeitp profundo pela pessoa do réu, do depoen­
te~ Jamais, na minha atividade profissional, dirigi uma palavra 
que fosse áspera, dura no momento :em _que a.pessoa preStá 
o seu juramento. 

Acho que naquele instante em ·que a_ pessoa presta o 
juramento para depor, seja como réu _o.u testemunh~a, .ela é 
envolta pela intoc:abilidade que deve preservar a. pessoa do 
depoente ou daqUele que está sendo interrogado. Tanto é 
verdadeiro - já tive' a oportunidade de dizer isto - que 
o juiz no início de~ qualquer interrogatório adverte o réu da­
quilo que está esctito na lei, mas lhe dá direito de silenciar 
se qUiser. Dá o fespeito que dev_e haver em relação a todos 
ai:p.iéles que se eilVolvem em qualquer tipo de proces-so. 

Infelizmente,· na nossa CPI, ·em -epiSOtliOS.(iúê.náõ COitstí---· 
tuem,_ graças à Deus, norma geral, .l.:erifique~_ alguns colegas 
chegando a ter atri(O com os depoentes, dizendo que determi­
nado depoente estava mentindo, e _outros se recusando a falar 
com o depoente. Houve ocasião em que ouví-fr-ases do tipo: 
recuso-me a falar com V. s• 

Pior ainda, Sr-:' Presidente e eminentes Senadores, ouvi 
no último depoimento uma pergunta -indutiva da re~posta. 
um-parlamentar perguntou, deduziU o··raciotlnio dele como 
ele_ gostaria que~ foSse a resposta Para; em: seguida, fazer a 
pergunta. _ . _ _ · 

Há pouco, o eminente Senador Chagas Rodrigues,· q,.I-e 
é um jurista, um hohtem do Direito. eXterilóu a sua indignaçáo 
com uma decisãó da Suprema Corte Americana, porque na 
verdade ela extrapolou aquilo que represente a relação normal 
entreos povos, que--é o princípio da soberania. Temos uma 
Constituição válida·, uma estrutura de poder com o Legislativo, 
.Exe,_cutiv_o e o Ju=didário ftinciona_ndQ_regufanilente; compete 
a hóS, Legisladores, legislar, evidentemente. Ao executivo, 
o ato de faz_er; e, ·ao-Judiciário., Sr. Presidente eSrs. Senadores, 
nãõ foi tirada ain=da a- prerrogativa do julgamento. Mesmo 
os nossoS atos_nestà Casa são submetidos ao crivo do Judiciá­
rio.-Este. mUitaS Vêzes, decreta a inco:rlstrtUcionalídade das 
leis que fazemos·. O Poder Judiciário tem o direito de fazer 
com que os atos -desta Casa venham para a esteira luminosa­
da constitucionalidade. E, neste caso, tenho acomopanhado 
a postura do ProCUrador Aristides Junqueira. Não tenJ;l.Q com 
S. -~~ _laços de amizade, apenas o conheço ·na atividade do 
difícil múnus que .é o de ser o Procurador-Geral no Brasil. 
Participei de uma reunião da Comissão de Justiça e Cidadania 
em que S. Ex' re~beu. talvez, das maiores homenagens que 
alguém possa rece~er. Indicado. pela segunda vez, para de-
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sempenhar a chefia da Procuradoria, a Comissão de Justiça, 
por unanimidade, deixou de fazer perguntas, entendendo que 
o Sr. Aristides Junqueira possuía todos os pressupostos mo­
rais, de cultura, _de conhecimento jurídico para ser o grande 
fiscal da lei e defensor da sociedade a nível nacional. 

O Procurador Aristides Junqueira, outro dia, com muita 
profundidade, advertia que, até o momento, não tinha provas 
concretas para iniciar qualquer tipo de ação penal com os 
episódios que estavam envolvendo a CPI. 

Entendi a posição de S. S•; o noticiário, desde o primeiro 
dia da CPI, denuncia crime de toda a ordem. Um cidadão 
presta um depoimento na CPI, e, no dia seguinte, são a ele 
imputados 10 ou 12 crimes em torno de testemunho. Logica­
mente, para aquele que tem a responsabilidade de preservar 
a sociedade e fazer cõm~que seja cumprida a norma legal, 
fica muito mal a ausência de procedimentos penais quando 
são alardeados possíveis crimes. 

Qualquer um pode perguntar: "'onde está o Procurador­
Geral da república que, até agora, não acionou ninguém"? 
Mas o Procurador-Geral não_ é político, não pertence a Parti­
d_o, não vai_ disputar a eleição de outubro; ele é um homem 
que tem de cumprir a lei, é um jurista que tem de examinar 
os autos_ e criai o seu convencimento. Se até agora ele tem 
encontrado essa dificuldade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é porque, na verdade, abstraído o lado político, o lado das 
emoções, talvez as provas trazidas à colação até agora não 
ensejem urna denúncia forrnalizada_de_acordo com o que pede 
o Código de Processo Penal. 

O Sr ~Chag-aS Rodrigues- Permite-me V ._Ex~ um aparte? 

O SR. ELCIO ÁLVARES -Com prazer, ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Chagas Rodrigues -Nobre Senador Elcio ÁJveres, 
mais uma vez V. Ex' ocupa a tribuna do Senado para, de 
acordo com seu elevado espírito público, manifestar apreen­
sões, sobretudo neste_momento tão grave para o País. Quero 
cumprimentá-lo. Temos hoje, mais do que nunca, de proceder 
rigorosamente de acordo com as nossas leis e a _nossa Consti­
tuição. E nós, em todos_ os setores da vida_ pública e da vida 
privada,precisamos pensar também nos superiOres iriteresSes 
da nacionalidade. Temos que, dentro da lei e do respeito 
à dignidade humana, lutar pelo desenvolvimento econômico 
e social do País, pela retomada do desenvolvimento e por 
um regime que, fundado na_ liberdade, atenda aos ditames 
da justiça social. Que casa um, na sua eSfera de ação, cumpra 
o seu dever de acordo com a lei e voltado para os superiores 
interesses do País. Meus cumprimentos, nobre Senador. 

O SR. ELCIO ÁLVARES- AgradeÇo a V.Ex•, Senador 
Chagas Rodrigues. -

No momento em que estamos faz_endo esta abordagem 
e, como não poderia deixar de ser. em que a CPl que apura 
as atividades do Sr. Paulo César Farias é objeto de pronuncia­
mentos, quero deixar bem claro que me recuso categorica­
mente a aceitar a declaração de alguns sobre a constituição 
da CPI, afirmando que esta tem 12 elementos da Oposição 
e 10 do Governo. Ocorre que, no momento em-que a-ssuniimos 
o múnus de integrá~ la, não existe mais Senador ou Deputado 
do Governo ou da Oposiçãó. SãO- 22 Parlamentares -imbuídos 
da busca incessante da verdade. Aos integrantes da CPI só 
interessa evidentemente a busca da_ verdade_, uma verdade 
que tem que ser pesquisada dentro daquilo que determinam 
as normas legais. 

Entendo que, em alguns momentos, p~evale9a, quem sa­
be, o sentido eleitoral, que está fotografado nas pesqüíSas. 
Hoje aqueles que estãO âentro de Partidos que ap6iam o 
GOverno sabeffi mUitO heril que a- popularidade do Presidente 
Fernando COllor de Meno-nã-o é boa. Recentemente, em Bra­
sília, foi publicada uma -pesquisa que segue mais ou If:l_e_l:l.<?S 
o pensamento nacional. - - - --- -

O momento _é gary~:_ há um~ crise política é:Vídente e. 
pior ainda, uma crise eç0n9inica que está inteiramente _a-ca:Sa­
lada com a crise polítiCa. ·E nóS, que temos- noÇao das crises 
que assolaram este País' ~abemos que não -é bóin--quan:ao a 
crise política se entrelaça com a crise económita. - - -

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eStou faz_Cn~ 
do este prunciamento tocado, conforme disse, por dois edito· 
riais de O_ Estado de S. Paulo. Trata-se de l~ma convocação 
de todos que estão envolvidos no proce:s.os para um momento 
de bom senso, de exame rigoroso -do texto constitucíonal, 
das normas regimentaís e da própria lei que regula o proCesso 
do impeachment. 

Se alguma coisa surgir contra o Pr~sfdente c...a Repúb_lica, 
é obvio ela tem que ser apurada dentro do qt.~~ está e~tabe­
lecido na Constituição: a tepreseritação formalizida da Câma~ 
ra dos Deputados, seja pela Comissão, por qualqUer Depu­
tado, por qualquer Senador, ou po-r alguém do povo. Aí está 
a beleza do processo democrático. Não é privilégio de CPI, 
nelli dos parlamentares representar contra qualquer autori­
dade. Qualquer cidadão do povo, levando cinco testemunhas 
idôneas e um prova documental robusta pode iniciar o pro­
cesso de impeachmente, do Presidente da República. 

Todavia não o considero opõrtUno neste instante erri que 
o Brasil vive uma situação convulsiva, principalme-nte quando 
a--área econômica, que conSidero a parte mâiS delicada do 
Governo, manifesta as prímeiras reperCussões d6Sse- MOvi~ 
menta políticu. 

Um retrato claro disso é o q-ue está ocorrendo na Argen­
tina. É uma situação mais ou menos parecida; problemas de 
ordem familiar, problemas envolvendo pessoas do Gov'eino. 
Até parece que a Argentina nos aritecedu na crisé: qué: -estamos 
vivendo. No-entanto, lá o Presidente Menenl conseg(if~-do-mar 
os pi'oblémas econômicos, e o resultá.do ini.e-diato ficou retra­
tado numa eleição recente, que foi vencida praticamente por 
seUS -cariâiâatris~ Hoje o Presidente da Argentina ~ tl.Vé: a 
oportunidade de ler ontem nos jornais --é cOTisidáãdo, a 
nível internacional, um dos melhores Presidente da República 
na América do Sul, porque conseguiu" dar a volta por cima 
e granjear a estima e admiração do povo que preside. 

-Os membros que compõem a CPI do Sr. Paulo César 
Farias, na sua grande maioria, são elementos cre:denciados 
para participar de um colegiado de tanta responsabilidade. 
Mas é preciso que esses parlamentares contenham os arroubos 
e avanços daqueles que, sem peiceber a extensão do estrago, 
estão trazendo, viva e latente, uma tese que só seria admitida 
por derradeiro; a tese do impeachmente. 

Quando a comissão ainda está realizando a tomada dos 
depoimentos, e, portanto, ainda não realiziou as provas peri­
ciais mais profundas, aventar o impea('hment considero uma 
falta de patriotis-mo; mais ainda, falta de amor ao País, porque 
provoca a intranqüilidade nas instituições e o descrédito dos 
poderes ·constituídos. 

No Brasil, o Poder Judiciário tem a sua garantia de ação 
por meio do texto constitucional. que, até -o momento, não 
foi trinCado. Temos, assim, que confiar no Judiciário; te-mos 
!=lue confiai' naQUeles que têm a resp_on_sa~ilidade da execuçáo 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Sábado 20 5085 

da lei; temos que confiar noS homens que não_ se env:olvem 
de maneira alguma em práticãs 'condenáveis, p:dncip-àlCmnte 
a mais deletéria de todas, que é,~ pré\tica.da ~r;upção. 

Se, ao Iong9 desse processo, [or 1 con~1}_lt,a1d,c?-.:....que o Sr. 
Paulo César Farias tem culpa, que. ele. responda perante a 
lei que foi erigida por nós. Se o-fiscO~- pOr suas in.iditoriaS, 
chegar à conclusão de que o .Sr. Paulo __ Cé§ár _Fãij<ls _9-eye 
responder pela omissão dos seus re·ncti~~-ntos, c;>_u pÇtr qualquer 
tipo de enriquecimento ilícito, que ~e_sponda dent!o da lei. 
Não podemos é prejulgar e querer alé!lJ; ~os limites.d:;t lei. 

Nós, advogados, homens de Dit~h<i, sempre considera­
mos abominável o processo da Sarita Inquisição, únde nirl~· 
guém tinha Q direito sequer de levantar, em sua defesa qual~ 
quer tipO de peça contraditória. _ _ _- _ ___ _ __ , ,. , 

Lembro-me também, Sr. Presidente, nos idos da Revo­
lução Francesa, do processo que envolveu Danton, um advo­
gado que teve uma participação muito iÍnportante, porque 
foi praticamente o artífice do Tribunal do Povo. Datiton! con­
fiante no Direito; acha_va que seria inatingível por aquela onda 
de vingança e de violência que começava a tornar cOil(a da 
Revolução que foi embalada pelo povo. Comparecendo a algu­
mas sess6es do Tribunal, com a sua oratória sempre brilhante, 
começou a entender que, no momento em que a paixão, o 
ódio e a vingança tomavam conta: do IJlOvi~entP~ _·o D!reít9. 
estava sendo colocado num patamar desprezível. E, ao cami­
nhar para o cadafalso, sentiu de perto que, quando os elemen­
tos que compõe movíinentos de opinião púbJica não têm a 
noção necessária do Direito, quase sempre o res-ultado é pro-
fundamente infausto. - - -

Assim sendo, faço este registro, externando o meu pensa­
mento de Senador pelo Espírito Santo, intefrarrierité--~c_o:'?s­
ciente, Sr. Presidente, de que meu voto, indepe~de_-ntemet:Jte 
de sigla partidária ou de posição política, Seiá sempre _dado 
com consciência, e Deus há de me permitir esse Comporta­
mento. Externarei uma opinião, ou darei urna deCiSão que 
seja dentro da realidade das peças que rrie levem a um conven­
cimento isento e desprovido de paixão. 

Assim sendo, neste instante, consciente da dignidade de 
todos os membros que integram a CPI que aj:)Ura_ as irregula­
ridades do Sr. PC Farias, tenho c_erteza que, jamais alguns 
poucos insensatos irão conduzir as investigações· r'ealiz.a:das; 
para um campo que não seja o de estrito respeito- ao pireito_ 
e ãs normas legais. Que Deus proteja -o ·País neste mo~ento, 
e que todos nós, que assumimos um compromisso pelo man­
dato popular, tenhamos sempre a convicção de _que somos 
participantes de um momento muito importante_ ~a História 
do Pafs. Queira Deus, torno a repetir, não nos falte nunca 
a lucidez, o bom senso e a inteligência dos homens que que­
rem, pertinazmente, o culto da verdade. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

Duarante o discurso do Sr.· Elcio Alvares, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupado- pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEffiO (PMDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr, Pre_sidente, 
Srs. Senadores: ..;__nos países civilizados, as eleições, quando 
estão próximas, têm a contribuição_ finanCeira do Governo. 

O Governo, riO orçamento, inclui recursos para q-oe o_s_ 
partidos realizem as eleições, que são acontecimentOs de data 
prefixada. Ainda no ano passado, na Alemanha, vimos iss_o 

ocorrer. Os partidos alemães compareceram às eleições com 
recursos orçamentários, e prestaram contas dessas importân-
cias_ recebidas ao Estado. · 

No Brasil, isso não acontece._ O fundo partidário não 
representa coi_sa alguqta, çlianteda necessidade, que os Parti· 
dos têm, de realizar as eleiçOes-marCadas pelo calendário elei­
toral. 

Criou-se, porém, a possibilidade da contribuição das pes­
soas físicas, e essa contribuição, modesta, fixada pela lei, vem 
sendo cumprida. 

Em uma das últimas propostas de reforma eleitoral, exa­
minadas por esta CaSa, consegui aprovar, na Comissão, um 
dispositivo que permitia que as- pessoas jurídicas fizessem essa 
contribuição publicamente, como fazem as pessoas físicas, 
declarassem essa contribuição e as consignassem nas suas de­
clarações do Imposto de Renda. 

Infelizmen-te, travou-se neste plenário um grande debate, 
e o texto aprovado pela Comissão foi derrotado. Mas só aque-_ 
les __ que não esperam, Sr._ Presidente, não sentem a alegria 
de yer que as idéias, um dia sustentadas, acabam sendo vitorio­
sas o_u_ encontram outros que as venham aplaudir. 

Neste breve_comentário, quero aplaudir o Sr. Ministro­
da Justiça, Sr. Célio Bofja, um antigo parlamentar, Presidente 
da. Câinara dos Dep-utados, que participou de Várias eleições, 
e conhece o mecanismo eleitoral; conhece quanto há de verda­
de e de mentira nas prestações de _contas, na realidade de 
cada dia, quando se fere um pleito eleitoraL 

:é, S. Ex~ que vem,_ agora, acentuãr a necessidade de as 
pess_oas jurídicas poderem contribuir claramente, sem subter­
fúgíOS, ·sem hipociisia; pata ·os partidOs políticos realizarem 
as suas eleições, desde que o façam em quantias razoáveis, 
e sem nenhum propósito de comandar a eleição, o~ de corr<?m­
per os possíveiS eleitos. 

. Hoje, quero aplaudir, Sr. Presidente. Acredito_ que o 
que ontem foi derrotado neste plenário, amanhã, pode~á ~e 
tornar vitorioso. 

A realidade, Sr. Presidente, é que aí estão as próximas 
eleições. Esse projeto não chegará a ser votado antes, mas 
servirá pa-ra -1994. Vamos acabar com a hipocrisia; vamos 
açeitar_a realidad,e_já que o Estado brasileiro não dá recursos 
aos Partidos parª_ esse ato exc~pcional da vida partidária, 
que é_ uma eleição geraL 

__ E faço este registro, neste momento, Sr. Presidente, para 
aplaudir o Ministro da Justiça, que vem a público proclamar 
a necessidade de_se estender às pessoas jurídicas a faculdade 
que a lei, ªté_agora, concede às pessoas físicas, clara e publica­
mente, sem subterfúgio, sem engodo, sem a preocupação de 
fraudar nem çle ser fraudado. Se tudo isso tivesse ocorrido 
normalmente no Brasil, publicamente, hoje não se estaria 
discutindo quem contribuiu ou não para a eleição de 1989. 
Haveria urna publicação de todos os recebimentos e de todos 
os gastos. e não se estaria discutindo quem contribuiu ou 
não por debaixo do_ pano, e quem se negou a contribuir. 

Eram estas, Sr. Presidente, as breves considerações que 
desejava fazer, para lembrar e aplaudir o Ministro da Justiça, 
que volta a sustentar perante a Nação aquilo que esta Casa, 
em oporturiidade recente, rejeitou, apesar de ter sido apro­
v~.~.o __ pela _Com_iss~C? _Especial. 

~ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente._(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo~ a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 
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O SR. MAURÍCIO CORRfA (PDT - DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: -
eu gostaria de fazer algumas consideraçQ_es.a respeito do traba­
lho que temos desenvolvido nessa CPI. 

Eu diria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que tenho esta­
do presente em todos os depoimentos que foram prestados 
até agora. A análise que faço, pelo que ocorreu até o momen­
to, do quadro de depravação que existia, -e ainda existe, na 
administração pública brasileira é, sem dúvida, melancólica. 

Dos depoimentos prestados ~-falo por mim, não pela 
COmiSsão, evidentemente - chego à conclusão de _que há 
elementos que caracterizam o envolvimento de algumas pes-
soas. .. _---;----- ___ _ 

O_ que devemos faier, Sr. Presidente.e Srs. Se-n3.doies, 
diante da realidade que estamos vivendo na CPI? Parece-me 
que para dar tranqüilidade à Nação brasileira, p::lra que possa­
mos a~resentar um resultado concreto, torna-se indispensável 
que a CPI - é a proposta que farei, ·na Segunda-feira -
antecipe um relatório parcial e encaminhe ao Ministério Públi­
co Federal as suas co_nclusões que apontem para eventuais 
-indiciarnentos. Por que isto, Sr. Presidente? Porque, quando 
resolvemos instaurar-a Comissão Parlameritar Mista de Inqué­
rito, Que até aquele "instante eu havia recusado o meu apOlo, 
em face da inexistência-de um fato mafÇCOrlcreto, que foi 
apressado com a entrevista do Sr. Pedro _Collor de Mello, 
havia um ceticismo generalizado de que nao iríamos chegar 
a conclusão alguma. E quando o Sr. Pedro Collor depôs­
não sei se o Sr. Paulo César Cavalcante FaliãS já haVia dCposto 
- houve uma declaração peremptória do Procurador-Geral 
da República, apontando para a inexistêriclá de fatos e eleinen­
tos_que ensejassem() iitdiciamento de quem quer que fosse. 

Verifico, hoje, que a posição do Ministério PúblicO Fe-de­
ral é totalmente diferente. O próprio Dr. Aristides JUTiqueira 
tem anunciado, pela imprensa, que já há elementos caracteri­
zadores que apontam para o indiciamento-do Sr. Paulo César 
Cavalcante Farias. Por conseguinte, sinto.:.me gratificado por 
isso·. · 

Agora, se sabemos que há contradições, não só indícios, 
mas elementos de prova de que o Sr. Paulo César Cavalcante 
Farias era o gerente dessa camarilha, dessa quadrilha; se sabe­
mos que ele afiançou perante a CoiriisSáo Parlamentar Mista 
de Inquérito que nunca teve participação"'eiii empresa· Ílo es­
trangeiro, e hoje os jornais noticiam ·que eie, realmente, parti~ 
cipa de empresa no exterior; se ele disse que nunca havia 
contraído empréstimos junto a órgãos firlàO.ce1tos 6fic1ais-e, 
depois, ele mesmo é obrigado a dizer que se valeu de um 
empréstimo do Banco do Nordeste no valor de 800 mil dólares; 
se existem tantas outras íncongruências e afirmaÇões que Com­
prometem e autorizam o indiciamento do Sr. Paulo César, 
por que, Sr. Presidente, não encaminhar na segunda ou terça­
feira esse relatório pardal apontando ao Procurador-Geral 
da República, antes que ele o faça isoladamente, antes que 
a Polícia Federal o faça, e à sociedade esses cidadãos que 
já têm condições de ser enquadrados no Código Penal, talvez 
em até três ou quatro dispositivos ali presentes? 

Sr. Presidente, é o que imagino que devamos fazer ime­
diatamente; é o primeirO pOnto deste breve pronunciamento. 

Eni segundÕ lugar, Sr. Presidente_, lanço_me~s olhos para 
o Palácio do Planalto. Há precipitação em dizer que já existem 
elementos para o enquadramento-do Presidente da República 
em crime de responsabilidade - até agora não vejo como 
enquadrar o Presidente da República em· crime de responsa­
bilidade. 

o·-que é o impeachment, instituto importado dos EStados 
Unidos, traduzido para a ConstitUiçãO brasileira ainda nos 
primórdios do Dii-et"úfCOristitUCional, por Rui Baibõs-a, seilão 
o impeachment diante--do crime de responsabilidade? E o 
que é crime· âe responsabiiidade senão a apuração dos fatos 
pelos Parlamentares? Tanto ·que houve grande_ celeul?la C_ru'ªn­
do se tratava da aplicação do crime de reSponsabilidade Pelas 
Assembléias _Legislat!x~~: 

O que devemos fázei"? 
Há um depoimento; do Sf. Motta Veiga; extremamente 

preOcupante; existe a'tJ"etSpectiva do compareciriú!ntó, à Co~ 
missão Parlamentar de Inquérito, do Secretário-Geral da Pre-­
sidência da República, Embaix~dor _Marcos Cóirilbra, que di­
zer, temos evidências indiscutíveis de que a CPI, nO -rrtmo 
eni que está camínhando, poderá ter que enfrentar assunto 
dessa magnitude e gravidade. 

O Presidente da República deveria- não sou conselheiro 
de Sua Excelência ____:, parece-me=, imediatamente convoCar, 
inais urila vez~ uma ·rede nacional de rádio e televisão e dizer, 
por meio de um corimnlCado ao povo brasileirO, que não 
tem nada a ver com esse negócio do PC Farias, que desaprova 
esSa-quadrilha que existe, que foi traído, que foi conspurcado 
na sua-dignidade, e qUe eStá na: "iminêhéia-âe--ser eiiv0lv1d0 
sem ter absolutamente nada com isso. E, aí, teff3.tnos Condi­
ções de tranqüilid:iâe perante a opinião pública brasileira, 
e de dispor de um mecanismo de fôlego, porque o Presidente 
da República teria feito-essa afirOiãção perante â Nação brasi-
leira. · · · - -· ---- - -- · 

Mas, enquanto o Presidente da República se preocupar 
em contratar advogados, para, exclusivamente, refutar acusa­
ções que lhe são feitas na im.prensã, pare-ce= me, embora sendo 
um direito individual, sagrado, não atingirá ·a ee·me da ques_­
tão, que está, exatamente, na falta de credibilidade do seu 
governo. Popularidade não tem mais. Quarido um homem 
público perde a sua popularidade, ele não está na faixa -de 
risco; todavia, quando um homem público perde a credibi­
lidade, ele está na fase descensi"onal, ele está em processo 
de crise -é exatamente o que está acontecenôo coril o Presi­
dente da República. É necessário· que haja um prOn-utlcia­
mento à Nação, pela boca Uo Presidente da República, dizen­
do que não tem nada com isSo, que deseja que as leis sejam 
cumpridaS e que os responsáveis por esseS envolvimerltbs se­
jam apenados imediatamente. Não basta dizer que quer que 
a lei seja aplicada. Hoje, sabemos que· não basta PenSar assim. 
É--neces-Sário que o Presidente se pronuncie a respeito dessa 
quadrilha que foi foimada e dizer que não tem absolutamente 
nada com ela. 

·É o que eSpero de Sua "ExCe1êriCia-, para ii"ãriSinitir tranqüi­
lidade, e então pensar em chegar a uma solução-mais Salutar, 
sem a preocupação de impeachment e de envolvimento em 
crime de responsabilidade. Mas a marcha dos acontecimentos 
poderá produzir esse resultado, embora não o desejemos. 

O Sr. Elcio Álvares- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Ouço o aparte do riobre 
Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Álvares - Senador Maurício Côrrê.a, antes 
do ingresso de V. Ex~ no plenário, tive a oportunidade de 
externar algumas preocup-a-ç-ões, abordando dois editoriaís pu-­
blicados pelo jornal O Estado de S. Paulo, no dia de ontem 
e no de hoje. Manifestava, como-manifestou aquele festejado 
jornal brasileiro, a inquietude em relação aos rumos que o 
assunto toma dentro da esfera política. E V. Ex~ está manifes~-
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tando um ponto que deve ser levada à reflexão do Presidente 
da República. Não estamos vívendo uma crise exclusivamente 
de direito, acima de tudo uma crise política de proporções 
bem alentadas. E os_ elementos que integram o sistema de 
governo, as suas lideranças, infelizmente não estão acompa­
nhando de perto o episódio com a gravidade que ele merece. 
O Presidente da República é o líder, o comandante_do pro­
cesso político no sistema atual. Evidentemente, o Presidente 
da República tem de assumir essa liderança - aí defendo 
o lado do cidadão, somos advogado - e está agindo como 
eu agiria. Mas, independentemente da ação pessoal, ele tem 
de dar uma resposta como Chefe de Estado. Estamos vivendo 
uma crise política, eu já tive a oportunidade de afirmar. Acom­
panhei, como V. Ex•, todos os depoimentos da CP!. Já tenho 
algumas conclusões a respeito da atuação do Sr. Paulo César 
Farias. Mas, -com a honestidade que meu mandatO pede, em 
nenhum momento vi qualquer citação que implici:tsse respon­
sabilidade do Presidente da República. Neste momento, em 
que se começa a fazer uma toada em torno do processo de 
impeachment, é preciso que as palavras de bom senso e que 
elementos como V. Ex\ que têm tido tanto discernimento 
na condução dos trabalhos da Comissão ao lado da Mesa 
dirigente, venham a proclamar que, neste momento, não po­
demos admitir, em hipótese alguma, que se instale uma idéia 
de caos, uma idéia de reversibilidade de uma crise política 
que já está causando conseqüências danosas para o processo 
econômico do País. Portanto, neste momento, solidarizo-me 
com o pronunciamento de V. Ex~ Creio que a ComisSão já 
deve começar a abreviar caminhos, porque ela tem a responsa­
bilidade perante a consciência nacional. Se já há indícios e 
ilidade de alguém, que a Comissão as remeta à autorida-de 
competente, de acordo o que· dispõe o dispositivo CO'lstitu­
cional. Quanto ao Senhor Presidente da República, que neste 
momento precisa receber a solidariedade política dos homens 
de bom senso deste País, quero proclamar em alto e bom 
som: apesar da contundência dos depoimentos - como V. 
Ex• disse muito bem - eu nunca vi um clima de desmora­
lização total no exercício da coisa pública como agora, com 
a oportunidade de avaliar pelos depoimentos prestados. O 
Presidente da República deve assumir a liderança política do 
seu grupo e Sua Excelência mesmo proclamar ao País e a 
todos aqueles que integram os partidos_ que o s_l!_~te_nt~m no 
Governo que Sua Excelência não tem nada com este processo; 
que o repudia e que tem tomado todas as medidas cabíveis 
para não permitir que prolifere, conforme tem proliferado, 
perante a opinião públiCã;a idéia de que Sua Excelência tenha 
qualquer tipo de envolvimento com os fatos enunciados. Cum­
primento V.- EX"- e registro que outra não poderia ser a sua 
manifestação, porque, conhecendo-o como parlamentar e co­
mo advogado consciente de;> Direito, outra não poderia ser 
a atitude de V. Ex~ no dia de hoje. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Fico safísfertoémsaber 
que V.- Er compartilha da preocupação que vivo :neste instan­
te. A caminharem os acontecimentos como estão, o desfecho 
é imprevisível nesse setor. Conheço V. Ex~, Senador Elcio 
Alvares, sei que pensará e, tenho certeza , agirá como eu. 
Se chegarmos à conclusão de que se tipifica crime de responsa­
bilidade, não abaixaremos. Embora V. Ex~ peitença a um 
Partido que apóia o Governo, e eu a um Partido de Oposição, 
como pessoas do Direito, itão recusarem-os, absolutamente, 
o nosso apoio à ii1Stauração do processo de crime de responsa­
bilidade. Mas o Presidente da República terá que nos auxiliar, 
aos homens do Direito, os que se preocupam cotn o mecanismo 

legal, c fazer essa afirmação peremptória perante a Nação 
brasileira. 

O terceiro aspecto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
gostaria de abordar refere-se, exatamente, a alguns indícios 
que constato. Embora a hipótese do afastamento do Presi­
dente da República, via crime de responsabilidade, não esteja 
caracterizada do ponto de vista processual, concreto, já obser­
vamos a existência de alguns arreganhes. 

Dentre eles, salientaria a perspectiva de marchar para 
um parlamenta-rismo imediato. Se chegarmos à conclusão de 
que há uma vacância no cargo de Presidente da República, 
não será o caminho certo a instalação de um regime de-gabi­
nete neste instante. Não é o caso de dizer que as inStituições 
estão fracas; as instituições não são -fracas, os homens é que 
se transformam, às vezes, em frágeis e débeis, porque os 
homens são frágeis e débeis. Quando eles são firmes, córretos, 
legalistas e obedecem ao seu dever, as instituições se forta­
lecem. 

E é exatamente o que estamos vivendo neste instante. 
Não há que se preocupar se, amanhã ou depoiS, o Presidente 
da República soffer um processo de impeachment e tiver que 
se afastar. Pelo contrário, nesse caso, as instituições estarão 
sendo fortalecidas. 

E como s_e resolve essa equação? Nada mais, nada menos 
do que examinando a ConstituiçãO: QUem súbStit"uro Presi­
dente da República? Se o Vice-Presidente não pode assumir, 
assume o Presidente da Câmara dos Deputados. No seu impe­
dimento, na sua impossibilidade, o Presidente do Senado Fe­
deral. O nobre Senador Nelson Carneiro, quando Presidente 
do Senado Federal, já foi Presidente da República, rapida­
mente, porque tanto o Presidente José Sarney quantO o Presi­
dente da Câmara: eStavam ausentes e S. Ex~ assumiu. 

Obedeceu-se o organograma, ao ordenamento constitu~ 
cional, sem nenhum trauma ou risco. Portanto, não se justifica 
a implantação do parlamentarismo por essa via, se acohtecer 
um trauma dessa natureza. 

Sou parlamentarista, mas admito o parlamentarismo de­
pois de o povo s_er consultado, a resposta ser positiva e o 
Congresso, então, posicionar-se sobre as i:tlterações constitu­
cionais_ necessárias. 

Sou parlamentarista nesses termos. 
Mas falo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a propósito do 

Vice-Presidente em exercício, Senador Itamar Franco. 
Verifico, lendo os jornais, uma campanha, que se faz 

contra ele, injusta e iníqua. Procuiam, sobre S. EXl', lançar 
dois argumentos: o primeiro, de que S. E~ seria um homem 
temperame~tal e, portanto, não_teria credericiais para assumir 
a Presidência da República; um-outro argumento seria de 
que S. E~ é nacionalista e colocaria em risco as institUições 
financeiras, a nossa_ vida econômica. 

Nada mais sem fundamento do que isso, porque conhe­
cemos o Senador Itamar Franco, hoje Vice-Presidente da Re­
pública. Sabemos-da sua posição patriótica, nacionaliSta, mas 
ninguém pode dizer que o Vice-Presidente é um homem ii:Tes­
ponsável, que não vá acompanhar o que a modernidade tem 
determinado em termos da economia mundial e de economia 
interna. 

S. Ex~ não vai entregar o que é nosso_ para o exterior. 
Uma coisa é certa, S. Ex~ jamais autorizaria a prl"va."tiiação 

da Usiminas, e teria o nosso apoio! Tenho certeza de que 
também seria apoiado pelos Senadores Nelson Carneiro e 
Chagas Rodrigues, aqui presentes. A posição do Senador El-
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cio Álvares, eu não a conheço; a do Senador Raimundo Lira 
sei que foi favorável. 

Estamos, portanto, consentàneos com relação a essa posi-
ção do_Vice-Presidente da República, em exercício. --

S. Ex• não é contra as privatizações, apenas o é em deter­
minados setores es-senciais ou em setores onde não são neces­
sárias_ as privatiza-çü_cs~_~Corilo foi o caso da Usiminas e_, talvez, 
de mais uma ou duas empresas que foram privatizada"s. 

O temperamento, o caráter, enfim, o modo de pensar 
e de agir do Senador e hoje Vfce-Presidente da _Rppública, 
Itamar Franco, não é o de nenhum destemperado, nenhum 
desequilibrado. Pelo contrário, é um homem que tem um 
relacionamento muito bom, uma base parlamentar excelente. 

Na hipótese, portanto, Sr. Pr"esídeiite, Srs. Senadores, 
de surgir um evento dessa natureza, o qual não desejamos, 
evidentemente o Vice-Presidente da República está aí para 
obedecer o que _estabelece a Constitüi':jãu bfaSileir-a. E, ao 
assumir, a vida democrática brasileira terá que seguir o seu 
curso normal, sem nenhuma conscqU.ência. 

Isto é que é institUição. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. MAURÍCIOCORRÊ:A -Com prazer, Senador 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Queria, neste ponto, trazer 
duas contribuições. V. Ex• acentuou a normalidade constitu­
cional e, por isso mesmo, dentro dessa normalidade, não se 
pode pensar na institüição do parlamentarismo já, antes de 
que se realize o plebiscito que a Cõilstituição determina. A 
Nação é que dirá se quer ou não a efetivação do parlamen­
tarismo. Isso_ é inteiramente diferente do que ocorreu em 
1961, quando o quadro era completamente diverso: o Presi­
dente da República havia renunciado, os Ministros militares 
fizeram uma proclamação declarando que não admitiam a 
presença no Brasil do Vice-PreSidente da República. O poder 
político no Congresso Nacional avocou a si a Votação de uma 
emenda constitucional que estava aguardando parecer nesta 
Casa. Só então, naquela emergência, cumpridas todas as dis­
posições constitiidonaiS~-a VotaÇão por dois terços, em duas 
oportunidades na Câmara dos Deputados e duas no Senado 
Federal, foi adotada uma emenda parlamentarista com o apoio 
expresso do Presidente João Goulart. S. Ex~ era parlamen­
tarista e foi um dos signatários da Constitl!ição parlamentarista 
de 1947, no Rio Grande do Sul, que colidia frontalmente 
com o sistema presidencialista. Ali era uma cnntígência inteira­
mente diversa de hoje. 

O SR. MAURiCIO CORRÊA - Nobre Senador Nelson 
Carilciro, não citei esse exemplo. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sei. Estou d.a_ndo este exemplo 
a justificatiVa. Hoje, não teria sentido nehum, porque há nor­
malidade constitucionaL 

O SR. MAURiCIO CORRÊA'- Muito bem! 

O Sr. Nelson Carneiro- Se por acaso, por desventura 
deste País, chegássemos a uma situação _de impeachment -

a normalidade constitucional está aí na Carta Magna- assu­
miria o Vice-Presidente, que é um homem, como V. Ex• disse, 
de vida inatacável. Tivemo-lo nesta Casa durante dois manda­
tos, quando se houve de marteira exemplar. Não há contra 
o Sr. Itamar Franco nenhuma crítica; S. Ex~ tem os seus pontos 
de vista, corno eu os tenho, como V. Ex~ os tem, como os 
tem o Serlhor Presidente dã. República. S. Ex· teffi posiçõCS 
divergentes algumas vezes, mas isso é submetido à decisão 
do Plenário. S. Ex~ foi sempre um Senador atento, culto, 

_ indep~ndente, contra .. ~uerr:t nada se pode argüi~. De mqdo 
que aplaudo V. Ex~ e ·aC-entuo que não há como pensar em 
quebrar a normalidade constitucional neste País, se, por acaso 
e por desventura, chegar-se à conclusão da responsabilidade 
do Presidente da República. Também não há por que se evitar, 
nessa triste contingência, que assumisse o Governo aquele 
que a ConStituição manda que o faça: o Vice-Presidente da 
República, nosso ilustre colega de tantos anos, que· deixou 
nesta Casa uma tradição de cultura, de independência, de 
probidade intelectual inclusive, e que não transigiu com suas 

· idéias senão quando vencido pelo convencimento e pelos argu­
mentos dos adversários. Essa a contribuição que queria dar 
ao discurso que V. Ex~ profere com a independência que 
o tem caracterizado nesta Casa, 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA_:_ Senador Nelson Carnei· 
ro, fiCO satisfeito cOm a adesão de V. Ex~ a esta minha manifes· 
tação, sobretudo pela análise que fez, dístiii.gUTndo os dois 
parâmetros, paradígmas totalmente distintos. O modelo que 
surgiu em 1961 teve uma edificação política extremamente 
diferente, distinta dessa. Hoje, nós vivemos sob uma Consti­
tuição que votamos. Há uma ordem a ser cumprida e será 
cumprida. 

Fica, portanto, aqui, Sr. Presidente, o registro da minh~ 
preocupação com o momento em que vivemos. 

E rã o que tinha a dizer, Sr. PrCsidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS" SENADORES: 

Aluzio Bezerra - Amazonino Mendes - Amir Lando 
- Elcio Álvares - Hen~ique Almeida - Hydekel Freitas 
- José Fogaça - Mansueto de Lavor - Maurício Corrêa 
-Nelson Carneir9- Onofre Quinail- Raimundo Lir~. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte · 

REQUERIMENTO N• 437, DE 1992 

Senhor. Presídente, 
Nos termos do art. 56, li, da Constituição e do art. 43, 

II, do Regimento Interno·,-·S:ólicito licença para me afastar 
dos trabalhos da Casa, no dia 19 do corrente mês, quando 
estarei participando, como convidado, do Forum Universi­
tário Sul Brasilçiro,. .a realizar-se na Universidade do Sul de 
Santa Catarina, no município de Tubarão, conforme progra­
mação em anexo. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992.- Senador Esperi~ 
dião Amin 
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PROMOÇÃO I 

UNIVERSIDADE DO SUL DE SANTA CATARINA. 

APOIO I 
Secretaria de Educação do Estado de Santa Catarina 

Associação Ca1ariDCDSC de Foudações Educacionais 

Associação Nacional de Fundações 

I COMISSÃO EXEClfllV A I 

Prof. LUIZ OTÁVIO l'IMENTEL 

Olefe do Departarnento de C"rências JurldicasiUNISUL 

CQmissão 

Prof. EDUARDO BÚRIGO DE CARVALHO 

Prof. GERSON JONER DA SILVEIRA 
Prof. MAURO FRANCISCO HAWERROTII 

Prol. Dr. LÉO ROSA DE ANDRADE 

Prof.LAURO PIMENfEL JUNIOR 

Maj.PM SÉRGIO DE BONA PORTÃO 
Mst. CECfLIA CABAI.LERO WIS 

Acad. MARIA NILCÉLIA JUNCKLAUS PREIS 
Acad.I.ARISSA TEiXEIRA 

__ , __ ... _ .. _, ___ _, 

F'ÓRUM UNIVERSfi'ÁIUO 

SUL BRASILEIRO 

MEBCOSUL 

O futuro passa por aqui 

19 de junho de 1992 

\ 

UNIVERSIDADE DO SUL DE SANTA CATARINA 

Centro Cultural 

TUBARÁO,SC 
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PROGRAMAÇÃO 

19 de junho de 1992 

sexta-feira 

- 09:00 bocas-­

ABERTURA 

09:30bQras 

PAINEL 

"MERCOSUL: Amectos po/iticos e sociais da integraçtJo" 

Expositores 
Senador ESPERIDIÃO AMIN 

Senador do Estado de Santa citarina 

Senador NELSON WEDEKIN 

Senador do Estado de Santa Catarina 

Deputado CEZAR SCHIRMER 

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 

Rio Grande do Sul 

Prof. FRANCISCO BORJA DE MAGALIIÁES FILJIO 

Secretário Especial do Governo do Estado do-Paraná para 
Assuntos do MERCOSUL 

Presidente da mesa 

Prof. SlLVESTRE IJERDT 

Ex-Reitor da UNISUL 

Diretor de Ensino Superior da Secretaria de Educação/SC 

-- 14:00 boras -

PALESTRA 

"MERCOSUL: PoiJJica comercia/. e JISCal entre os Palscs" 
Palestrao te 

Dfa, IIELOlzA CAMARGOS MOREIRA 

Diretora do Departamento de Comércio Exterior do 
Ministério da Economia, Faze11da e Planejamento 

Presidente da mesa 

Prof. GERSON JONER UA SILVEIRA 

Presidente da Associação Nacional de Fundações 

--- l~•:JlJ 11u1 u:; ,. ... -· 

PAINEL 

'MERCOSUL· Polftica industrial- patentes, marcas e 
transferêr•cía de tecnologia' 

Expositores 
Prof. Dr. AURÉLIO WANDER BASTOS 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Dr. AGOSTIN J. PRAT GUTIÉRREZ 

Dirección Na!. de la Propriedad Industrial del Uruguay 

Debatedores 

Prof. MARCELO SOMMER DOS SANTOS 
UFRGS/PUCRS 

. Prof. LUIZ OTÁVIO PIMENTEL 
UNISUL 

Presidente da mesa 

Prof. Dr. CARLOS ALBERTO SCIINEIUER 

Superintendente do Centro Regional de Tecnologia em 
Informática de Santa Catarina - CER TI 

--19:00horas--

PALESTRA 

'O Legislali••o do MERCOSUL' 
Palestrante 

Senador DIRCEU CARNEIRO 

Senador do Estado de Santa Catarina 
Comissão l'adamcntar do MERCOSUL 

Presidente da mesa 

Prof. Dr. LÉO ROSA DE ANDRADE 
UNISUL 

-- 2D-.30 horas-­
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EXm? Sr. 
Senador Esperidião Amin 
Senado Federal 
Brasília--

Excelentíssimo Sen-ador, 

Tubarão, 29 de abril de 1992. 

Valemo-nos da presente para enviar a programação -do 
F6nim Mercosul. . . . 

Vossa Excelência será expositor_ no painel "Mercosul: 
aspectos políticos: e- sociais da integração'', que ocorrerá no 
dia ~9 de junho, próximo, a partir âas 9h30niin. 

Ansiosos por vossa presença. renovamos protestos de 
elevada estima e distinta cOnsideração. _ _ __ 

Atenciosas sa_udações- Pro f. Lui_z Qtá_viO,PiôleDt_el~ Che­
fe do Departamento de CiênCias Ttii'ídicas - Coorden_ador 
Geral do evento. 

O SR. PRES(DENTE (Magno Bacelar) - A votação do 
requerimento qUe- acaba de _ser lido fica 3d~açla- põr falta de 
quorum. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na .Casa ·z2 Srs. Sena<;lores._ 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 52, DE 1992 

(Em regime de -urgêi'fcia, nos tcrrtfoS""do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) - · 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 52, de 1992 (n•2.950/92, na Casa de origem), 
que prorroga o termo firial do prazo previsto no art. 
3'' da Lein' 8,352, de 28 de dezembro de 1991, e dá 
outras providências. _(Dependendo de Pan!çcr.) 

Nos term0s do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Chaga-s Rodrigues, para proferir -
parecer sobre a matéria. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSD13- Pl. Para profe­
rir parecer,) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, de autoria 
do Deputado José Serra, o Projeto em tela tem por finalidade 
prorrogar até 31 de dezembro de 1992 o terrpe: finaJ ~o prazo 
referido no art. 3" da Lei n" _8.352; dC 28 de dezembro de 
1991, durante o qual estão dispensados os trabãülã._ctores demi­
tidos sem justa causa, para fins de obtenção do seguro-de­
semprego,_da comprovação_ do critéi"io"de habilitação previsto 
no incisó 11 do ãrt~ 3" da Lei n\' 7 .998, qe 11 d.e j~neirO de 
1990. Isto significa que os trabalhadQJes demitidos_ sçm Justa 
causa·, entre l' de jal)eiro _de 12"92--~30_ de iunho de 1992, 
não precisam comprovar que trabalharam durante 15 meses 
nos últimos dois anos para ter direito ao benefício. Basta 
a comprovação de que tiveram carteira _assin~da n9s últimos 
seis meses. Ademais, fOi dispen~ado período de carência de 
18 meses _exigidos pela lei para que os deseriipré-gãdos requei­
ram novo seguro. 

Ao justificar siia iníciaúva, o autor afirma qUe esta rCgra 
excepcíon'al, que vigorou ao longo do primeiro semestre deste 
ano, permitiu uma ampliação de ·cerca de 3% .do número 
de beneficiáriOs do s_cguro desemprego. Este aume:nlo_ repre­
senta principalmente o atendimento" d~ trahãlhãd9-resde ~aixa 
renda c de menor qualificaçãO, que eStão sUjeitos a uma maior 
rotatividade no emprego e, ainda, têm uma vinculação inst;Jvcl 
com o mercado formal do traha_lho. 

Sem dú1{iP,a alguma,_o projeto é oportuno, pois visa ame­
niZar- as conseqüências sociais da grave ctise eçooôrtüca que 
o~u~m. . . . ...... . . 

Em maio deste ãno, 1 milhão e 226 m-il trabalhadores 
ficaúim:sem emprego--na:Gran-de São Paulo, o que aumentou 
o índice de desemprego da população economicamente ativa 
de 1.5.5% para 16,l%,segll_~<i<?_ODepartarnento Intersindical 
de Estatística de Estlldos Sócio-Econôqlicos (DlEESE) e Fy.n­
dação Sistema Esradúal de Análíse de Dados (SEADE). Na 
primeira semana de jtinho, na indústria- paulista, foram deml­
tidos mais 4 mil e 500 trabalhadores, o que representa urna 
queda de 0,28% no fndice de emprego industrial medida pela 
Federação das ln.dústrias do Estado _de São Paulo (FIESP). 
Dos 46 setores pesquisados pela FIESP, dezenove demitiram 
e doze contrataram. 'Nos outros-quínze, registrou-se estabi-
lidade. · 

Por outro lado, as_ perspectivas de tllelhoria da $itua,çã,Ü 
econômica são bastante remotas e', dess_e modo. o trabalhador, 
principalmente o de mais baixa renda, que é e será Cada ve'l. 
_mais sacrificado, _constitui o maiQr heneficiá_rio da prorroga-
Ção; -

Ressalte-s_e t~mbém que o desempenho das receitas c 
despesas a cargo_c!o Fundo de Aritparo ao Trabalhador (FAT), 
que financia o seguro:Desemprego. iridká.êpJe o custo adicio­
nal daí decorren_t~ n~o trará prejuízo ou ameaça para o equilí­
brio fínanceiro. d_o Fundo. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do presente pro­
jeto, na forma <;:q_mo se encontra. 

é. o parecer. Sr. Presidente .. 

· O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O parecer con-
clui" fãVOravelm-citte áo projeto. · - - - - --

Completada a·instruçâo _da tn<\tÇOa •. pass~:-?e à discussão 
do" projeto. em_turno único. (Pausa.)_ _ _ _.__ _ _ 
. -- SC nenhum= aos -Srs. Senadores desejar fazer uso da p-ala­
vra, encerro a discussão. -

Encerrada __ a .discussão, a votação .. da matéria fica adiada 
per fal~a de quoru~. · 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Item 2: 

Disc-Uss_~_o, em turno úniCO._ da Redação f:inallofe­
recida pela Coinissão- Direto"ra ·cin seu PareCer il" 157. 
de 1992), ao Projeto de Lei da Câmara n·'_99, d~ 1991 
(n" 161191." na Casa de origem), de" iniciadva du-Pres.i­
dente da República, que dá nova redação aos arts. 
1R4 e IR6 do Código Penal, e dá outras providencías. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Nã9 havendo quem peça a palavra, encerro a Jiscu~s<.io. 
Encerrada __ a discussão. sem apresentação de ~mcndas, 

a redação final é considerada definüíV3mcnte kfprova-da, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto _vplta à Câmara dos Deputados. 

É a _seguinte a redação fin-al aprovada-: 

Redação final do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da _Câmara np 99? de 1991 (np 161, de i99I, 
na Casa de origem). -

Dá nova redação aos arts. 184 e 186 do Código 
Penal, e ,dá outras providênc-ias. 

O Congresso Nacional decreta~ .. . 
--Art. -1" Os §§ 1'' e--z ... do art. 184 do Occ..rctq~Lei _n"_ 

2.84g, de 7 de dezemhrp de .1940- Códigp Pcn;.ll, passa_m 
a vigorar com a seguinte redação: 
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.. § 19 _Se a violação consistir n-a--reprodução por 
:·· qualquer meio, com intuito de lucro üireto ou indireto 

da obra intelectual, no todo ou em parte, sem autori~ 
, _, zação expressa do autor ou de quem ·o represente, ou 

t _ consistfi Da reprodução de fOnogtclma ou videofono­
grama, com intuito de lucro direto ou indireto, sem 
a autorização do produtor ou de quem o represente: 

Pena- ieclusão, de um a ·quatro anos, e multa. 
§ -2~' Na mesma pena do parágrafo anterior iitcor­

re quem vende, expõe à venda, aluga, introduz no 
País, adquire,_ocu1ta, empresta,_troc{fbu tem em depó­
sito, com intuito de lucro direto ou indireto, origi~al, 

·ou Cópià de obra intelectual, fonogra:_rria o-u videofono­
grama, produzii::los ou· reproduzidos: com violação de 

· direito autoral/1 1 
' '· - ' 

,Art. 2• É acrescentado um § 3• ao, a~. 184 do Decre­
to-Lei n' 2.848, de 7 de de~embro de 1940 ;-Código Penal, 
com_a seguinte redação: 

"§ 39 "Se -a vfolação consistl."r-Ítatrocã. ou--ewPrés~ 
time, com intuito de lucro direto _ou indireto, ou no 

·aluguel, de o?ra intelectual, senl fl~~cirização do_ autor 
ou de quem o lepre,sente, ou de_fonqg~arna ou.vjdeofo­

. q~grama~ ~~~ ~~tc;>rização do ·p!odq~or ou de quem 
_o represente: J ., _ . , .---r- . . . 

_ Pena...:.__ Qetenção, de seis rnes~(a dois anOS, e 
multa." 

Art. 3• o art. 18ô do Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de 
dezembro de 1240 =-' Código Penal, passa a vigoran:<>ití a, 
seguinte redação: --~ J --- -

~ "Art. 186. Nos crimes previstoS neste caPítulo­
somente se procede mediante queixa; salvo quando 

·=->~praticados em prejuízo de entidad~·dC?_c;lireitO público, 
autarquia, empresa pública, sociédade de economia 
mista ou fundação instituída pelo POder Público, e nos 
casos previstos nos parágrafos do art. 184 desta Lei. •• 

Art. 4~" A apuração e julgamentç_ d9~::Crimes esp~cifi-' 
cadbs nos parágrafos do art. 184 do Decreto-Lei n' 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 -Código Penal, reger-se-á pelo 
disposto no DecretocLei n' 3.689, de 3 de'outubro de 1941 
-Código de Processo Penal, especialmente-o seu Título li 
do Livro I, e os "Cápító.Ios I e III do TítUlo) do Lfvro II. 
e pelas normas previStas no art. 59 desta lei. - -

Art._ 5ço .-Ao constatar a prática de ~~ção prevista nos 
parágrafos do art. 184 do Código Penal, a aÍjt9,-idade policial 
procederá à apreensão da produç~n ou reprodução criminosa, 
em sua totalidade, juntamente com "'S eq_..::_ .... ::a_ÍIÍeiltos, suportes 
e materiais que possibilitaram a sua existêricY..:... · · 

§ 1~" Na ocasião da apreensão será lavrado termo L>V.:::<:2 

pondente, contendo a descrição dos bens apreendidos e infor~ 
mações sobre suas origens, testemunhado-por duas ou mais 
pessoas idôneas. . _ 

§ 2~" Conseqüente à apreensão, será r~alizada perícia 
sobre a produção ou reprodução criminosa· apreendida, por 
perito oficial ou, na falta deste, por pessoa tecnica-mente habili­
tada, que será.·fraduzida em laudo respectivo._ 

§ 3~ Os bens apreendidos, inclusive a< produção ou re­
produção criminosa-, fiCarã-o Sob custódia policial, e os corres­
pondentes termos da apreensão e laudo pe~cial integrarão 
o inquérito policial. , -

§ 49 Ao encaminhar o_inquérito pOlicial ou Judiciário. 
a-_autori~ade colocará os-bens apreendidos e_ custodiadgs à 
disposição do Juiz _compe\éi)i,, . . . 

- § 59 Em ~.so~_de,_çc;mdenação, ao prolatar a sentença. 
o Juiz determinará: a deStruiç_ão da produção ou reprodução 
criminosa,- e determinará o perdimento dos _equipamentos 
apreendidos_ em favor da Fazenda Nacional, que poderá des~ 
truf-lo ou doá-los. em ffi;'(Qr de instituições oficiais de ensino 
ou de assistênciã SoCial. 

§ 6~> As associaçq~s,Qe titulares de direitos autorais po­
derão, em seu própríó_~9.rii_e;:runclonar_como as~iSttntes da 
acusação nos crimes previstos nos parágrafos do __ art. 184 do 
C6digo Periãi. Quarido praticados em detrimento de_qualquer 
de seu~ ã&soçiado~_. 

Art. 6~> ,Esta Lei entra em vigor na data de s~a publ_i­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

·concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO. (PMDB .:__ RO. Pronuncia o. se­
gUinte discu~o.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a crise 
torna mais denso o ar que respiramos. E não há como deixar 
de inalar a poluição tóxica do desemprego, da fome, da misé­
ria, do desespero. E também não há como reutilii3f velhas 
máscaras que, além de artificiais, encobrem rostos é atitUdes. 
Não }lá ,~orno disfarçar a as_fixia que paralisa órgãos e abala 
in~tit1-1içõ~s. ~ _ .. '" 

A crise une 9 País pelo timbre dos estômagos. A Grande 
São-Paulo, locomotiva q,ue sempre acumulou o motor e o 
apito, tem hoje uma Rondônia de desempregados. 

Enquanto na avaliação do _Senhor Presidente, o índice 
de desemprego no·país oficial ''não é tão grav~_g_uanto·aiguns 
querem pintar", os números do país- re-al indicam um milhão 
e duzentos mil desempregados nos 38 municípios que mais 
empregam em São Paulo. Para os ministros. o pedido para 
que "lancem os olhos para o futuro••. No país atual a pesquisa 
ass!ste o funeral de longos ~nos de investimentps e o analfabe­
-tisriio .e a fome antevêem um futuro menos promissor do que 
o do discurso. 

O Senhor Presidente não é O -único responsável pela -criSe 
brasileira e pelas suas conotãções- económictls, -nnancerras·; 
morais e políticas. Mas o que não se pode admitir é qu-e 
se descure de urna realidade sentida além e aquém de nossas 
ja!lelas. Somos todos partícipes de urna si~u~ção que será 
tão pior r.uanto maior o nosso_ descaso e- desconhecimento 
do real e a nossa relutân_cia pela busca de alternativas viáveis.-

-o Clima hoje, no País, é de verdadei!~ desobediência 
dvíCO empresáriO sonega-ilnpostos porque acha que o_Go-· 
vemo gasta mal os recursos que arrecada, cometem-se todos 
n~ tipos de delito,_porque sabe-se que as leis foi'am concebidas 
exatamc.ite pata serem descumpridas, o aposentado morre 
antes de chegar ao caixa do banco e o banqueiro díz que 
a fila de velhinhos é um ponto de encontro <!gr~dável;_os 
jornais já têm dificuldades de distinguir as_ páginas políticas 
das policiais. O conie!ciante cOntrata milfciaS particulares para 
matar em nome de sua proteção individual. 

Construímos o país do ilegal. E tome leis. A legiferância 
é diretamente proporcional ao descu~primento dessas mes­
mas leis._ A função pública tornou-se, aos olhos d~ p_ov_oL 
sinônimo de uso e abuso em benefício próprio. O verdadeiro 
servidor público envergonha-se de sua ética profissional. 
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A população, riãS poUCas- ·oportunidades que tem para 
se expressar, vota em branco ou anula seu voto, entre outras 
formas de manifestação. Não é p-or acaso que a popularização 
de um programa televisivo "Onde- ao' telespectadór é facultado 
o direitO-de decidir sobre o í[il_al dQ epís"ódio, á grande maioiia 
manifestou-se coilt_r_áriá ã devolução,de_ um dinheiro que deve­
ria ser encamínhado a um orfariato de crianÇas pobres, justiff­
cando que um pobre não pode sér hOriesto em_ uni pa(s onde 
o correto é o ilegal. . _ 

No plano internacional, até ·mesmo- no-ssa fuão-de-obra 
barata e nossos recursos naturais fof~m sU.bstit.':lídos p_ela tec­
nologia de ponta dos países desenvolviéios. Como bem ãceittua 
nosso- nobre colega Fernando Henrique Cardo$0, em entre­
vista recente, a situação do Terceiro Mundo~ Ç.Oje, __ éj)ior 
do que aquela quando o pensamento sócio-político-econômico 
se orientava pela teoria da exploração. Usando suas próprias 
palavras e fazendo delas as minhas~- "com a terceira onda 
da revolução cientffica, a força de trabalho humano tem um 
peso muito pequeno na produção da riqueza. Nesta situação, 
os subdesenvolvidos passam de explorados para imprestáveis. 
Cria-se um quadrO no qual uma enorme parcela da humani­
dade vive mima sitlláção piór do que a exploração, com uma 
marginalização perversa qüe fecha e que faz barreira". 

É por. essas razões que esse é um- mo-mento-a e piofU.ri.da 
e necessána reflexão. Não há como admitir a -tese do "quanto 
pior, melhor". Muito menos associar a "política da terra arra­
sada" à falácia dos "salvadores da pátria". É a realidade do 
dia-a-dia que está conclamando a sociedade a participar da 
discussão de seus próprios rumos. · "'" 

Preocupa-me um governo inerte e uma sociedade amorte­
cida. O penúltimo capítulo é, sempre, o -caos social. O último 
ten~e_a ser a_ave~tura. Na~a mais parece sensibilizar a popu­
laçao para dtscutu os desunas de seu País. Pa_ra._ ela, parece 
normal ~morte de uma criança brasileira a cada quinze miriu­
tos, mottvada pela fome e pela desnutrição e u-_assassinato 
de dois menores, por dia, apenas na cidade de São Paulo. 
~arece_ estar insensível aos saques, à violência, -ao ·analfabe­
t~o. ao desemprego, à falta de assistência médica, à corrup­
çao e outras mazelas que lhe arrobam as portas do dia-a-dia. 

. O que se poderá diz;er sobre o que a população pensa 
de suas instituições'! CQino ela percebe, neste momento, este 
CongrésSo? _ _ _ ---= , __ . _ 

Que consciência teria ·o grosso da popuíação sobre o re­
crudescimento da__ç_ri_s~__institudortal? 

Triste a Nação motívadã. pelo "salva-se __ ':l'l!~m pu~er". 

A população necessita muito mais do que um presiden-
te-atleta. E seu dia-a-dia é repleto dC: ___ p~oblemas que vão 
além ·ele possfveis criS"es- conjugais de -seus- dirige~tes Ou de 
suas desavenças familiares. Ela percebe que, no Brasil de 
hoje, os fatos diários, por mais cOntundentes que possam 
parecer; são mais inrensos que os d_e ontem e, certamente, 
procuram mascarar o quadro de amanhã. É triste constatar 
que, por maior que seja a falcatrua, ela tem o tamanho sufi­
ciente para encobrir outras tantas, maiores e mais escanda­
losas. 

É imperativo q-ue o Pa=ís ÇlrorrioVã uma reversão em seus 
valores, que retorne a mão da história. 

Isso signifiCa um basta à postura ·que prioriza meiOs-sem 
consciência clara dos fins. que alardeia alternativas para as 
conseqüências e escimotei(;l. as causas, que é -s~rnpre cUratiVa 

e nunca preventiva, que no palco representa a mudança ·e 
que nos camarins articula a manutenção. 

Mas as consciências não estão mortas. Elas foram aneste­
sia das. É preciso, portanto, que se retome a consciência da 
Nação. - ------ -~-

É a sociedade que deve discutir e definir- o --tanlãhhO do­
Estado, as prioridades de governo, A sociedade só legitimará 
os gastos públicos e os mecanismos de financiamento se tiver 
consciência de como e de quem os recursos são arrecadados 
e como e para quem eles são despendidos. . _ . 

__ _A_ spcie~ade_ dei,xará de sonega~ os_t~ibut~s _quanclo tiver 
garantia da hsura de sua aplicação e de que participou direta 
ou indiretamente da definição de priori~ades. 

A_sociedade participará da execução de prograffia~ gover­
namentais quando se integrar efetivamerité de sua cóncepção 
e não servir unicamente de legitirD.3dora forçada de decisões 
exógenas, maquinadas de cima para baixo. 

A sociedade, antes de discutir efetivOs níilitares, deverá 
ter consciência do que pleitea em termos de sua segurança 
interna e·-externa. 

A sociedade voltará a ser cuinpri4ora de leis. ·quando 
perceber que elas são efetivadas por e para todos. 

O primeiro paSS'o-é conhecimento-, a· discussão é,' sobre­
tudo, a defesa da ConstituiÇão. E.SSa·é úina.premiSsa'básica 
para todos os segmentos da sociedade. ,Governantes e -gover­
nados. Patrões e empr~gados. Ricos e -pobres. Civis e mili-
tares. . 

Descumprir a Constituíção nãO póde representai- um ato 
que se possa louvar. Principalmente pelos que estão investidos 
de cargo e de função pública. - · , -: o 

O firri do efeito anestésico pode significar o reinício da 
dor. E todos nó_s.s_abemos quão dolorosOs., são os efeitos de 
uma cirurgia malsucedida. 

Se-a consciêç.çiã. do pov~ está, na verdade, anestesiada, 
tirá-lo deste estado de dormência deve, necessariamente, re­
presentar o seu processo de libertação efetiva. E, neste pro­
cesso, __ o nosso papel e a nossa devoção enquanto homens 
públicos é fundamental. _ 

Sobre Lutero e o movimento prOtestante, Marx assim 
se referiu:- -- ·· ,_-, 

"Lutero venceu efetivamente_ a $.ervidão pela devo;._ 
ção, porque. a substituiu pela servidão_ da convicção. 
Acabou co~ a fé na autoridade, porque restaurou a 
autoridade da fé. Converteu sacerdotes em leigos, por­
que tinha convertido leigos em sacerdotes. Libertou 
o Homem da religiosidade eXterila porque institUiu a 
religiosidade no interior do Homem. Emancipou o cor- · 
podas cadeias porque carregou de cadeias o coração."_ 

Era o que tinha a dizer. Multo Obrigã.dO. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Na presente 
sessão teiJI].mOu o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Resolução n"'27, de 1992, e aos Projetos de Decreto 
Legislativo n' 18, de 1985; e n'' 38, de 1989; 46. de 1990; 
e 20,-de 1992. 

Aos projetos não foram oferecidas en~:endas. 
As matérias· serão incluídas em Ordem do Dia, oportu-

namente. - - - · · 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Nada mais 
havendo a tratar_! a Presidência vai encerrar os trab"'lhos, 
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design~ndo para a S~ssão o,~dináría, da próxima segufida-fdra-; 
a segumte - _ _ __ _ 

"ORDEM DO DIA 

-I-

PROJETO DE tECDA CÂMARA N' 52, DE 1992 

(Em regime ct~ _u.rg~_ni::ia nos té·moS-~dO __ arL_336, c, cto 
Regimento Interno.) - __ - -- -

Votação, em· turno -útlico, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 52; de 1992 (n' 2.950/92, na Casa de origem), que prorroga 
o termo fmal do prazo previsto- no art. 3" da Lei n~ 8.352, 
de 28 de dezem~ro de 1991, e da outras providências, tendo 

PARECER proferido -em Plenário, ·Rel3t0f: senadOr 
Chagas Rodrigues, favor~~~~ -. · · 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) ....., Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às llhoras e 25 minutos.) 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODÁSEN" 
Ata da 126' Reunião 

Aos quatorze dias do mês de maio de um mil novecentos 
e noventa e dois, às onze horas, na s<iia de_ reUniÕes da Primeira 
Secretaria, reúne-Se O ConselhO de SUPerVisãO-CIO PrÜdas~D. 
sob a Presidência do Exm"' Sr. Senador DirceU Carileiro. CoD:Í~ 
parecem â reuríião-os SenhóiC-S ConselhC:iros Dr. Manoel Vile­
la de Magalhães, Vice-Presidente, Dr. Ferna-ndo Arruda Mou­
ra, Dr. Yamil e_ ~C)us~ Dutra e a D~ "Reglria -c~ia Pe~es 
Borges, Diretõfà-Executivà. do Prodasen. Presente, também 
a convite do Senhor PÍ"esidente, o D r. Mar cus VhüéiYs_GoularÍ- -­
G?~zaga, Asse~sor da Diretoria EXecu_tiv-~_- d3quele órgão. 
Imcmndo a reumão o Senhor Presidente coloca em apreciação 
a~ Atas d~s 124~ (ce~t~s_!_~~ ~igés~a quafta) e-125~ (ce-ntésima 
vtgésimã quirltã} reunióes;-as-quaiS são aprOvadaS e assinadà.s 
pelos Senhores membros deste Conselho. O segu_Íldo item 
da pauta, Processo R' PD·Q808/91·1, re.fere,se à proposta da 
S~ Diretora Executiva do Prodasen no sentido de ser conver­
tida em V:antagem Pessoal a "diferença salarial" p<lga a- 3 
(três) servidores em função de alteração da jornada de traba­
lho dos mesmos. O Senhor Presidente designa Q Conselhe_iro 
Fernando Arruda Moura para-emitir parecer-sobre a nlatéria. 
O item te:Ceiro, Proces-so n"' PD-0220/92-2",- trata ·de ~proPOsta .. 
daquela titular no que ·se -refere à progressão funcional elo 
servidor Donato Martins Boáz. O processo_é distribuído ao 
Conselheiro Fe-riian-do Arruda Moura para· etn!tir parecer.­
A seguir, passa-se à apreciação dos Processos n"'' PD-0590/91-6 
e PD-0589/9!-8, quarto e quinto itens da pauta. Trata-se de 
requerimentos dos súvidorcs Fábio Alexandre Ferreira e Fá­
bio Monteiro Sobral relativos à equiparação salarial com os 
d_emais servidores contratados em dezembro de 1989, por oca­
Sião de concurso p~blico. A Senhora Diretora Executívã expõe 
o se~ ponto de vista sobre as_ referidas solicitações, que é 
segllldo da leitura dos pareCeres do ConselheirO--relator Fer­
n.ando Arruda Moura, o qual se manifesta favorável ao reposi~ 
oonamento dos D'"querentes nos níveis S-27 e S-24. ·respectiva­
~entc, da mesma catcgoria_funcional a que pertecem, haja 
v1sta que cada um destes reposicionamentos "decorre da elimi­
nação dos prejuízos sofridos pelo servidor, ~antC? quanto possí­
vel, em exata observância a de_terminação judiCial", e.sta cons­
tante dos autos dos_processos ora apteciados. O assunto é 

an~lisado e _os E_arecere~ obtêm (!quiescência por unanimidade. 
;rosseguindo, são coloc.~dos em apreciação os Processos n"' 
D·0720/9!·7;e P9-97j11_9;p,ps quais tratam de requerimen· 

tos_dos sery_tdor.:e;:s M~ria_do Carmo Rlbdfo Damasceno e 
~omingQ.s Ata~jQ _d-9~·Ãa~~qs: r~spectivamente, pará Iibefa­
çao_ do fur:tdQ de _G~tantia pór-Teinpo de Serviço- FGTS, 
Jendo e~ vista a. mud~_nça de regime, e contagem do"tempo 
de serv1ç.o antenor a<t.fr.o1d~sen para efeito de pagamento 
de anuémos. Com a palaVra o relator da matéria, ConSelheirO 
~~I"E~ndo ·Arruda ~q~tA~.'fê_p seu parecer, no qUal diz que 
o __ aq1go 100 da Lei n~;)[_JJ2/90_ determina _a COI].fagem de 
o· federal para todos o-s-"efeitos -e- que- o ã.rtigo 7"'- da -Lei n" 
8.1~~9-! "r.e~tr.ingiu- -~S -hip~tes~s_ 9e-5oncessão", p~réin~ "a 
pr_otbiçao dmgiU-S~ aos celetxstas ... não fez referê!lcia expressa 
ao tempo de _serviço estatutário anteriormente pre-stado e, 
por não contemplar exatamente a hipótese versada nestes 
pr_oCes~os, ~~~1~ es_s4s servidoreS da proibição". ASsim sendo, 
sugere "seja re_conbecido o direitos de servidores, quanto à 
_per~ep_ção de an_~ênios por todos os_ períodos em que foram 
regidos estatutanamente e que, "Quanto ao direito relativo 
ao período celetista, é assegurado_, no Prodasen e_ Cegraf. 
a,txi}vé~ da Resol.u_ç:ão do Senado Federal n9 59, de 1991." 
Ao referir-se ;). pretensão dess.es servidores relativo ao saque 
do FGTS entende "que há proibição legal, hoje intranspo­
nível, contida na referida Lei n9 8.162/91." Sobre este assunto 
~crescenta: ... "há que se apontar o direito subjetiVo a ser 
mvocado diretamente na via judicial; é que, à data da edição 
da Lei n9 8.162/91, houve um interregno consolidando a aquisi­
ção do direito". Desta forma, propõe seja o pedido indeferido. 
O parecer é analisado e aprovado por unanimidade. O oitavo 
item da pauta~ Processo n"' PD-0343/88-9, refere~se à proposta 
da Senhora Duetora Executiva para o reurdenamentO do qua­
d!o de v~gas do ~rodasen, _c:om a d~vida autorização da Egré­
gta Comissão Diretora, procedendo a contratação de servi­
dores necess_ários à recomposição do quadrC? _técnico daquele 
órgão. O relator da matéria, Conselheiro Fernando Arruda 
~aura, lê ~ seu parecer, ~izendo que a ref~rida contratação, 
~so autonzada, será reahzada com aproveitamentO dos can­

didatos aprovados em concurso público realizado pelo órgão 
em 19_88,_ cuja validade foi prorrogada por Ato da Mesa até 
dezembro de 1993". -Finalmente, manifesta-se favorável á 
al'rovação da referida proposta, a qual passa a ser conSubs­
tanciada no Ato fi'? 1/92, que é assinado pelo SenhOr Presidente 
deste Colegiado. A seguir, _a_pre_cia-se o ~_recesso iF 
PD-0314/90-0, nono item, oqua1 contém proposta da Senhora 
Diretora Executiva de readaptação funcional, por motivo de 
s~ú?e, do servidor Jason Gonçalves Ribeiro, do cargo de Espe­
ciallsta em Informática Legislativa/Digitação_ para o cargo de 
E~pecialista em Administração Legislativ_affécniças _çie Admi­
mstração, com base no que dispõe o· artigo 24, parágrafo 
2', da Lei n' 8.112/90, combinado com o disposto no Ato 
n"2, de 1985, do Presidente do Conselho de S_upervisão. Com 
a palavra o Conselheiro Fernando Arruda Moura relator da 
matéria, lê o seu parecer, no qual se manifesta favorável à 
aprovação da presente proposta, tendo em vista que "todas 
as exigências contidas no Ato supramencionado para o pro­
~essu_de readaptação foram cumpridas, tendo sido juntado, 
mclusive, parecer da Junta Médica "do Senado Federal, fls. 
10". A referida proposta é aprovada por unanimidade, deven­
do esta decisão ser ·encaminhada ao Exm" Sr. Presidente do 
Senado Federtal, a quem compete formalizá-la, através de 
Ato próprio. conforme dispõe a Lei n" _8.112/90. Os itens 
décimo, décimo primeiro, décimo segundo e- terceirQ, refe-
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rem-se aos Processos n"'~ Pú-0313/91-2, PD-0477(~1-5, 
PD-0817/91-0 e PD:ao85/92-8 que tratam, respectivamente, 
da Prestação de Contas do Prodasen- e dp Fund::).sen do primei­
ro, segundo, terceiro e quarto trúne_Shes de 1991. _N_os seus 
pareceres, o Coriselheiro-Relator Manoel Vilela de Maga­

lhães manifeSta_-se favorável à aprovação das referidas Presta­
ções de Contas, visto que todos os processos foram prelimi­
narmente submetidos à Auditoria do Senado Federal que, 
após analisá-los, emitiu parecerfavorável à aprovação daque­
las Contas. A maté:r11l é an~alísãda-, sendo aprovada por unani­
midade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor PreSidenie 
encerra a presente reunião. E, para constar, eu, Ana Maria 
Merlo Marengo, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei 
a presente Ata que subscrevo e, após lida e aprovada, vai 

assinada pelo Senhor Presidente e demais membros do Con-
selho. --

Brasília, 14 de maio de 1992. -Senador Dirceu Carneiro, 
Presidente - Manoel Vilela de Magalhães, Conselheiro -
Y amll e Sousa Dutra, Conselheiro-Fernando Arruda MoUra, 
Conselheiro -Regina Célia Peres Borges, Diretora ExecutiVa 
do Prodasen. 

ATAS DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(*) Atas da 11' à 18' Reuniões, realizadas em maio e junho 

de 1992 

(*)Serão publicadas em Suplemento à presente edição. 


